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RESUMO 
 

 
Os Conselhos Gestores de Unidades de Conservação configuram-se em 
espaços de correlações de forças, repletos de limitações e ambiguidades, mas 
também de oportunidades e desafios, fomentadores de mudanças na gestão 
pública e espaços de novas relações sociais entre Estado e sociedade civil. 
Para o desenvolvimento desta pesquisa foram escolhidos os Conselhos 
Gestores de três Florestas Estaduais do Pará: FLOTA de Faro, FLOTA do 
Trombeta e FLOTA do Paru, localizadas na região da Calha Norte Paraense. A 
escolha recaiu sobre Conselhos Gestores implantados no mesmo período e na 
mesma região, permitindo colher subsídios que pudessem analisar a atuação 
destes colegiados, por meio do processo de apresentação de demandas em 
cada conselho, separadamente. Faremos uma conclusão comparativa e 
procuraremos estabelecer uma relação entre o que é planejado (POA) e o que 
é executado (RAG) caracterizando elementos de Controle Social dos 
conselhos. Este estudo torna-se relevante no âmbito social, pois traz subsídios 
para aprimorar e fortalecer este importante processo de controle social na 
geração da sustentabilidade socioeconômica e ambiental do território; e no 
âmbito teórico, o trabalho tem o potencial de inspirar outros Conselhos 
Gestores de unidades de conservação pelo seu formato democrático, inclusivo 
e gerencial. 
 

Palavras Chave: Conselhos Gestores, Unidades de Conservação, Calha Norte, 
Controle social e participação.  
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ABSTRACT 
 
 

The Administration Councilsof the Conservation Units are spaces where people 
do correlations of strengths, full of limitations and ambiguities, but although, full 
of opportunities and challengers. They motivate changes in the public 
administration and are spaces of new social relations between the State and the 
civil society. This resource developmented as from the Administration Councils 
of three State forests of Para: FLOTA of Faro, FLOTA of Trombetas and FLOTA 
of Paru, situated in the region of Calha Norte of Para. The choices about 
Administration Councils implanted, in the same period and in the same region, 
enabled to collect informations those show the performance of these collegiates, 
through the process of requests in each council, separately. We will do a 
comparative conclusion and search to stablish a relation between what is planed 
(POA) and what is executed, making a caracterization of elements from the 
Social Controlof councils. This study becames important in the social scope, 
because it reflects discussions to improve and consolidate this important 
process of social control in the generation of socio-economic sustaintability and 
environmental of the territory; and in the theoretical scope, this work has the 
potential of inspire other administration councilsof the conservationunits for its 
democratic format, inclusive and managerial. 
 
Key words: administrationcouncils, conservationunits, Calha Norte, social 
control and participation.  
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

A Constituição Brasileira de 1988 estabeleceu como princípios fundamentais 

a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do 

trabalho e o pluralismo político.  

O exercício da soberania popular e da cidadania passa necessariamente pela 

participação da sociedade civil na formulação e implementação de políticas públicas, 

sendo esta participação fundamental para a eficácia dessas políticas (Nogueira, 

2005, p.129).  

Neste período, viu-se proliferar a formação de diversos Conselhos, 

Conferências, Comitês, Câmaras e outros Fóruns, de caráter deliberativo ou 

consultivo com a participação da sociedade civil, atendendo o que prescreve a 

própria Carta Magna do Brasil em seu art. 1°: "Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 

Constituição” (BRASIL, 1988, p. 1). 

Porém, o formato de controle social através da delegação do processo 

decisório para os representantes eleitos através de sufrágio eleitoral não acolhe, 

segundo LÜCHMANN (2006, p.21), uma concepção participativa ou republicana de 

democracia, pautada na ideia da ampla participação dos cidadãos nos assuntos de 

interesse da coletividade. 

Para CHAGAS (2004, p. 8), a partir da Constituição de 1988 caminha-se para 

o aprimoramento da própria democracia, que não é mais só representativa, mas 

direta e participativa. 

Esta premissa é percebida no parágrafo §1° do Artigo 225 da Constituição 

Federal, que imputa à sociedade civil a corresponsabilidade junto ao Poder Público 

pelas suas aplicações legais, a saber: “Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988, p. 

100). 

 Nesse contexto, onde as responsabilidades devem ser divididas entre 

governo e a sociedade civil, é que foi instituído o Sistema Nacional de Unidades de 
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Conservação – SNUC, através da Lei nº 9985, de 18 de julho de 2000, disciplinando 

o conjunto de unidades de conservação federais, estaduais e municipais. 

A referida Lei, bem como o Decreto que a regulamenta (n° 4.340 de 

22/08/02), trazem inovações quanto ao controle social na criação, na implementação 

e gestão das unidades de conservação sob a responsabilidade do Estado, 

possibilitando a ampliação do processo democrático (CHAGAS, 2004, p. 8). No caso 

da gestão, o SNUC instituiu a criação de conselhos consultivos ou deliberativos, de 

acordo com a categoria da unidade de conservação, além de sugerir a paridade 

entre os representantes públicos e da sociedade civil em sua composição. 

Os Conselhos Gestores, para LOUREIRO (2007, p. 37), devem ser 

entendidos como espaços legalmente constituídos e legítimos para o exercício do 

controle social na gestão do patrimônio natural e cultural. Para o autor, seu 

fortalecimento é um pressuposto para o cumprimento da função social de cada 

unidade de conservação. 

No Estado do Pará, a composição do Conselho Gestor das unidades de 

conservação passou a vigorar de forma paritária com representações de órgãos 

públicos, da sociedade civil local, através do Art. 321 da Constituição do Estado do 

Pará.  

Definidos por lei e conquistados democraticamente pela sociedade, são 

espaços públicos de exercício da participação sociopolítica por meio do diálogo e da 

negociação; sendo assim, espaços privilegiados para as lutas contra as agressões 

ambientais e garantia do caráter público na gestão do meio ambiente (MUCCIATTO, 

2008, p. 2). 

Contudo, um conselho de unidade de conservação enquanto espaço público 

que incorpora a participação popular como um de seus fundamentos “não se satisfaz 

apenas legalmente no nível burocrático-estatal. Ele requer, também, no nível 

político, a atuação cidadã, legítima e organizada de um amplo leque de atores 

sociais” (LIMONT, 2009, p. 1). 

Outro desafio está na incorporação de grupos sociais que normalmente são 

excluídos dos mecanismos tradicionais de deliberação. Essa exclusão ocorre nos 

eventos econômicos, sociais ou outros, em que se inibe a participação ativa das 

populações tradicionais do local.  
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Cabe ressaltar que apenas normatizar processos de gestão ambiental que 

consideram e valorizam a dimensão do controle social em sua estrutura, não garante 

a sua efetividade, uma vez que a nossa sociedade é marcada por desigualdades 

generalizadas de condições de participação (LIMONT, 2009, p. 2). 

Neste cenário rico em elementos desafiadores a serem analisados, 

imbricados por uma rede de assuntos complexos, em especial a interação entre 

ações de governo e interesses socioambientais diversos, tornou-se instigante a 

análise das estratégias de controle social de três Conselhos Gestores de unidades 

de conservação de uso sustentável.  Essa apreciação, à luz da democracia, quanto 

à efetiva participação da sociedade civil correlacionada ao exercício da cidadania, 

contribui para a sustentabilidade socioeconômica e ambiental das Florestas 

Estaduais (FLOTAS) de Faro, Trombetas e Paru para efetivação do controle social, 

objeto que pretende responder essa dissertação. 

 

Delimitação do Tema da Pesquisa 
 

Avanços significativos no que concerne a inclusão social nos processos de 

tomada de decisão, em especial após a Constituição de 1988 são descritos por 

Brose (2005, p. 02) ao citar: 

 

A criação de mais de 6.000 conselhos gestores em todo o país, a criação do 
Ministério Público e a ampliação da defesa dos interesses difusos na 
sociedade, a criação de ouvidorias em órgãos públicos e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal [...] favoreceram um ambiente propício à 
participação e à transparência como nunca antes experimentado na 
sociedade brasileira. 

 
Segundo Oliveira (2010, p. 24): 

 

A construção da participação se dá pelo processo de amadurecimento das 
relações, complexas e contraditórias, entre os diversos atores sociais e o 
Estado, devendo ser analisada sob a ótica de condições que transcendem à 
determinação do Estado ou à vontade da sociedade. 
 

Compreender as ambiguidades dos processos sociais e os arranjos possíveis, 

principalmente os limites, tendo como referência uma análise qualitativa das práticas 

sociais e das atitudes dos diversos atores envolvidos que compõe a “sempre 

complexa e contraditória” institucionalização de práticas participativas inovadoras 

(JACOBI, 1999, p.3). 
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Tal compreensão de cenários posiciona a existência dos Conselhos – de 

qualquer natureza e vinculados a todo tipo de organização – como um elemento 

crucial da dinâmica das sociedades contemporâneas. Sua atuação firme, 

competente e independente garante o alcance de objetivos fundamentais a uma 

sociedade que pretenda ser justa e democrática.  

Este estudo torna-se relevante no âmbito social, pois oferece subsídios a fim 

de aprimorar e fortalecer este importante processo de controle social na geração da 

sustentabilidade socioeconômica e ambiental do território. No âmbito teórico, o 

trabalho tem o potencial de inspirar outros Conselhos Gestores de Unidades de 

Conservação pelo seu formato democrático, inclusivo e gerencial.  

A premissa é a de que, ao assegurar o controle social dos diversos 

segmentos da sociedade frente à gestão de uma área protegida, é possível colher 

subsídios valiosos ao encaminhamento de soluções para questões de interesse local 

e sugestões aos formuladores de políticas públicas.  

 

2 OBJETIVOS 
 

2.1 GERAL 
 

Analisar se a atuação dos Conselheiros, nos Conselhos Gestores das 

Florestas Estaduais de Faro, Trombetas e Paru, localizadas na região da Calha 

Norte Paraense, caracteriza a existência de controle social.  

 

2.2 ESPECÍFICOS 
 

 Caracterizar a participação das instituições que atuam nos Conselhos;  

 Avaliar se as ações dos Conselhos indicam a existência de controle social 

das UCs (Unidades de Conservação);   

 Avaliar a dinâmica dos Conselhos Gestores segundo critérios de democracia 

participativa;  

 Averiguar a efetividade da participação da sociedade civil nesse desenho 

institucional. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 Levantamento bibliográfico, abrangendo aspectos que pudessem compor um 

breve cenário do processo de criação de unidades de conservação da Calha 

Norte com estudos relacionados ao controle social.  

 Recolhimento de informações por meio de consultas detalhadas das atas de 

reuniões, listas de presenças dos Conselhos Gestores das FLOTAS, POAs e 

RAGs. 

 Cabe ressaltar que os procedimentos metodológicos utilizados para alcançar 

os objetivos da dissertação, serão melhor detalhados no capítulo 

Instrumentos/Técnicas de Coleta de Dados.   

 

3.1 FONTES PARA COLETAS DE DADOS 
 

 Vive-se em um mundo repleto de problemas: sociais, econômicos, políticos, 

educacionais, etc. Contudo, esses problemas da prática social, mesmo quando 

motivam as pesquisas, não se constituem, imediatamente, em questões 

orientadoras para a sua realização. O problema de pesquisa que orienta a 

investigação é distinto e é próprio do exercício científico, o qual se caracteriza por 

um questionamento sistemático.  

 Em uma pesquisa científica, especialmente as que analisam aspectos sociais, 

os produtos gerados podem servir de subsídio para a solução dos mesmos, 

apresentando inclusive sugestões sem contudo colher a pretensão de encerrar em 

suas proposituras a fórmula "mágica" do problema em questão. 

Para aprofundar-se na análise científica, permitindo identificar as questões 

relevantes e selecionar os estudos mais significativos para a construção do 

problema a ser investigado (ALVES, 1992), é preciso que o autor evite a 

contaminação pessoal do estudo proposto. 

 Ainda sobre os “vícios” na produção científica, é possível dizer que não raro 

percebem-se as exacerbações estatísticas sem uma depuração e análise qualitativa 

dos números lá apresentados, moldando os resultados ao olhar pontual do seu 

autor, um equívoco, já descrito desde o século XIX por alguns autores como LANG 
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(2010): "Alguns usam a estatística como os bêbados usam postes: mais para apoio 

do que para iluminação." 

 Neste contexto, esta pesquisa pretende analisar o estudo de caso da atuação 

dos Conselhos Gestores das FLOTAS da Calha Norte, através da vivência do autor, 

frente ao Conselho Gestor das Florestas Estaduais de Faro, Trombetas e Paru, no 

período de abril de 2009 a agosto de 2013. 

 Para a realização desta pesquisa, do ponto de vista metodológico, adotou-se 

o uso combinado de investigação quantitativa e qualitativa. Segundo Minayo e 

Sanches (1993, p. 9): 

 

A primeira atua em níveis da realidade [...], e tem como campo de práticas e 
objetivos trazer à luz dados, indicadores e tendências observáveis, dos 
fenômenos ou processos sociais estudados. A segunda trabalha com 
valores, crenças, representações, hábitos, atitudes e opiniões. 

 
 

 Outros marcos adotados incluem as referências práticas e pessoais do 

próprio autor, ao atuar como gestor das unidades de conservação e na condução 

dos Conselhos Gestores adotando inclusive, como premissa indispensável a esta 

condução, o direito irrestrito a participação, a voz e, aos membros conselheiros, o 

voto quando necessário, mesmo que estes Conselhos não tivessem caráter 

deliberativo. Estas referências são defendidas por MINAYO (1996), ao entender que 

o pesquisador deve dialogar com seus dados e não deve se abster de apresentar 

suas experiências e princípios. 

 

3.2 INSTRUMENTOS/TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 
 

 Para a execução deste trabalho, optou-se por dividi-lo em duas etapas: Na 

primeira, foi realizado um levantamento bibliográfico, abrangendo aspectos que 

pudessem compor um breve cenário do processo de criação de Unidades de 

Conservação no Pará e em especial na Região da Calha Norte.  

 Ainda foram realizados estudos relacionados ao controle social e à 

participação junto aos vários autores com ênfase na formação de Conselhos 

Gestores de Unidades de Conservação, visando compor através de vários olhares, 

conceitos e formatos que permitam avaliar se o modelo de gestão das FLOTAS são 
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capazes de apresentar resultados que os qualifiquem como fóruns democráticos e 

de controle social. 

 Segundo Lüdke e André (1986, p. 38 a 44), “a análise documental pode-se 

constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja 

completando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos 

novos de um tema ou problema”. 

 Na segunda etapa foram compilados dados que correspondem à efetiva 

participação das entidades componentes dos Conselhos Gestores das três FLOTAS, 

por intermédio de consultas detalhadas às seguintes fontes de dados: 

 

a) Listas de presenças 

 

 Foram consultadas as 22 listas de presenças que integram as respectivas 

atas de reuniões dos Conselhos Gestores com o intuito de extrair informações a 

respeito da participação nas reuniões dos membros conselheiros. 

 

b) Atas das reuniões 

 

 Foram consultadas 23 atas de reuniões das FLOTAS de Faro, Trombetas e 

Paru, ocorridas entre abril de 2009 e agosto de 2013. Esses números são 

proporcionais ao tempo de funcionamento efetivo de cada um desses conselhos. 

Essa pesquisa visou essencialmente identificar o nível de envolvimento das 

instituições nas reuniões, as principais demandas apresentadas pelos Conselhos 

Gestores e o nível de efetividade dessas ações, traduzidas a partir de fatos 

concretos gerados por esse envolvimento, tendo como reflexo o planejamento dos 

POAs e a avaliação de resultados em forma de RAGs.  

Há limites e vantagens na utilização das atas para tentar captar o processo de 

participação. O limite maior reside no fato de que as atas são um registro já filtrado 

das discussões que ocorreram nas plenárias dos três conselhos. Assim, nem 

sempre todos os dados importantes podem ser aí encontrados. Algumas atas 

apresentam um rendimento analítico maior. Em outras, são bem deficientes nesse 

sentido. É importante observar que, em parte significativa das demandas, não foi 



23 
 

 
 

possível identificar o ator, pois não constava o seu nome, nem tampouco o da 

organização que ele representava.  

Decidiu-se, neste trabalho, apresentar apenas os dados referentes aos casos 

em que houve a identificação do ator ou da instituição. De qualquer forma, as atas 

constituem uma fonte que, ao lado das observações diretas das reuniões, permitem 

ao analista captar o “conselho em ação”, indo além, portanto, de uma análise 

estatística.  

 

c) Plano Operacional Anual  

 

Foram consultados os POAs dos anos de 2010, 2011, 2012 e 2013. O Plano 

Operacional Anual1 – POA – é o método de planejamento implantado na Diretoria de 

Áreas Protegidas – DIAP, que divide em Eixos Temáticos as atividades que serão 

executadas pelas gerências no período de um ano, com metas para cada programa 

e os respectivos valores orçados a serem desembolsados na execução da atividade, 

discriminados por elementos de despesa. 

Os Eixos Temáticos que o POA contempla são no total de 15 (quinze): Plano 

de Manejo, Conselho Gestor, Educação Ambiental, Manejo de Recursos Naturais, 

Infraestrutura, Regularização Fundiária, Desenvolvimento e Valorização de 

Comunidades Locais, Capacitação Técnica, Uso Público, Pesquisa e 

Monitoramento, Gestão da Informação, Proteção e Fiscalização, Efetividade de 

Gestão, Administração, Normatização e Legislação e Sustentabilidade Financeira. 

Esses Eixos Temáticos sintetizam as temáticas desenvolvidas na 

Coordenadoria de Unidade de Conservação – CUC, responsável pela Gestão das 

Unidades de Conservação do Estado do Pará, por intermédio das gerências de 

Unidades de Conservação. 

 

d) Relatório Gerencial Anual  

 

 Foram consultados os RAGs do período de 2010 a 2013. O Relatório 

Gerencial Anual é a ferramenta de monitoramento do POA2, sendo apresentado e 

avaliado mensalmente no intuito de realizar ajustes e atualizações no planejamento, 

                                                           
1
 PORTARIA Nº 3.640/2010-GAB/SEMA, 29 de Novembro de 2010. 

2
 §12° da PORTARIA Nº 3.640/2010-GAB/SEMA, 29 de Novembro de 2010. 
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tendo em vista o processo da Gestão Adaptativa das Unidades de Conservação. 

Cabe a Coordenadoria de Unidades de Conservação acompanhar a realização das 

atividades junto às gerências de UCs e controlar a aplicação dos recursos e suas 

fontes. Nas FLOTAS da Calha Norte, tanto o POA quanto o RAG, são apresentados 

e avaliados pelos Conselhos, entretanto tal prática não está prevista na portaria que 

regulariza o Plano Operacional anual e o Relatório Anual Gerencial.    

 

3.3 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  
 

Para o desenvolvimento deste trabalho foram escolhidos os Conselhos 

Gestores de três Florestas Estaduais do Pará: FLOTA de Faro, FLOTA do 

Trombetas e FLOTA do Paru, localizadas na região da Calha Norte Paraense, 

conforme demonstra o Quadro 1 abaixo:  

 

Quadro 1 - FLOTAS da Calha Norte. 

Floresta 
Estadual 

Faro  Trombetas  Paru 

Decreto de 
Criação 

2.605 de 
4/12/2006 

2.607 de 
4/12/2006 

2.608 de 4/12/2006 

Área (em 
hectares) 

613.868 3.172.978 3.612.914 

Município (s) Faro (60%) e 
Oriximiná (40%) 

Oriximiná (88%), 
Óbidos (11%) e 
Alenquer (1%) 

Almeirim (58%), 
Monte Alegre 
(18%), Alenquer 
(18%), Óbidos (4%) 
e Prainha (2%) 

Gestor 
(Ano de posse) 

Joanísio Mesquita 
(2011) 
 

Joanísio Mesquita 
(2011) 
 

Joanísio Mesquita 
(2011) 
 

Início 
mobilização 
para Criação do 
C. Gestor pela 
SEMA 

2007 2007 2007 

Data de Posse 
Conselho 
Gestor 

2009 2009 2009 

Data da 
Renovação do 
Conselho 
Gestor 

2012 2012 2012 

Fonte: SEMA, 2011. 
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A escolha recaiu sobre Conselhos Gestores implantados no mesmo período e 

na mesma região, permitindo colher subsídios que pudessem demonstrar o 

processo de participação e controle social desses colegiados e suas implicações na 

gestão das FLOTAS. 

A questão norteadora versa sobre o formato de estratégias de controle social 

e gestão participativa, objeto das experiências do autor frente à gestão das três 

FLOTAS, iniciada em 2011, assumidas pelo autor, cumulativamente, que servirão 

também de embasamento para avaliar as práticas e seus resultados. 

Assim, a investigação será via estudo de casos, desenvolvido segundo 

procedimentos de abordagem qualitativa e quantitativa de pesquisa. 

Os estudos se concentrarão em dois momentos. O primeiro será o 

aprofundamento conceitual de controle social, participação e democracia, a partir da 

literatura específica e a sua aplicação pelos conselheiros, objetivando entendê-los 

dentro do contexto da gestão de Unidades de Conservação. O segundo momento 

será o trabalho de análise de documentos gerados pelos conselhos. Portanto, a 

metodologia da pesquisa estará consubstanciada pelas seguintes etapas: 

 

1) Revisar a literatura concernente aos aspectos das estratégias de controle 

social, participação, democracia e gestão de Unidades de conservação; 

2) Analisar o processo de apresentação de demandas em cada conselho, 

separadamente. Ao final, será realizada uma conclusão comparativa com a 

intenção de estabelecer uma relação entre o que é planejado (POA) e o que é 

executado (RAG), caracterizando elementos de controle dentro dos 

conselhos. 
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Nas considerações finais, aprofunda-se a discussão sobre controle social 

junto aos conselhos gestores de unidades de conservação como prática 

democrática, o protagonismo da sociedade civil, o exercício da cidadania, a 

influência do Conselho Gestor na formulação e implementação de Políticas Públicas 

e a análise do apoio desse para a sustentabilidade socioeconômica e ambiental do 

território, culminando na reflexão sobre a contribuição do Conselho Gestor a fim de 

consolidar e o fortalecer espaços públicos. 

 

Estratégia de controle dos conselhos gestores 
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CAPÍTULO 1: CALHA NORTE 

 

1.1 CONTEXTO HISTÓRICO  
 

 Desde a colonização do Brasil, a Calha Norte Paraense é alvo de interesses 

econômicos, os quais foram intensificados durante o período pombalino com a 

retirada de missionários católicos e a apropriação dos aldeamentos por eles criados 

na margem esquerda da Calha do rio Amazonas. Com exceção de Oriximiná, todas 

as localidades (Vilas, Freguesias e Municípios) passaram a receber o nome de 

Cidades Portuguesas (Almeirim, Monte Alegre, Alenquer e Faro). A intenção era 

garantir a presença portuguesa numa zona cobiçada também pelos espanhóis 

(Coimbra, 1971, p. 79).  

 A partir do ciclo da borracha, a região da Calha Norte ganhou ainda mais 

evidência. Projetos megalomaníacos foram iniciados no intuito de ocupar a região. 

Algumas destas propostas eram ligadas a diversos interesses, dentre eles, o Projeto 

Jarí e a mineração Rio do Norte. 

  O Projeto Jarí foi iniciado pelo empresário norte americano Daniel Keith 

Ludwig em 1967. Em 1977, a Jarí Florestal e Agropecuária (arroz irrigado, celulose e 

caulim) já era a maior empresa rural da Amazônia com 3.654.491 hectares, nos 

municípios de Almeirim/PA e Mazagão/AP (Figura 1).  

 De acordo com o Jornalista e Sociólogo Lúcio Flavio de Faria Pinto, quase 

toda essa área teria sido adquirida através da compra de posses ilegais 

pertencentes a “coronéis” da região (Pinto, 1980, p.104). Pinto afirma também que 

na época o governo não percebeu que boa parte da transação se realizava entre 

estrangeiros (visto que, alem do já citado Ludwig, haviam ainda portugueses natos 

como vendedores).  

 Ao contrario dos empreendimentos incentivados por recursos financeiros do 

Governo Federal, o Projeto Jarí apresentou-se como uma das poucas exceções, 

pois começou seu empreendimento com quase nada de ajuda oficial (quase todo o 

recurso veio do próprio Ludwig). Nesse sentido, compreende-se o comportamento 

do referido proprietário como se o Jarí fosse seu reino e como se ele não devesse 

satisfação a ninguém.  
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      Figura 1 - Fábrica de celulose da Jarí. 

 
      Fonte: MESQUITA, 2011. 
 

 Para Muller, os impactos ambientais e sociais das atividades do Projeto Jarí, 

vão desde a eliminação de espécies, (resultante do desmatamento de vastas áreas 

contínuas), até problemas de erosão e sedimentação dos rios. Agravou-se ainda 

mais com a compactação dos solos devido ao uso constante de equipamento 

pesado, a poluição dos rios e seus afluentes com os resíduos da fábrica de polpa, 

além dos fortes inseticidas e pesticidas usados no cultivo de arroz. Muller ainda nos 

elucida que tais danos se tornaram mais complexos (mudanças no ambiente e na 

geografia da região), pois resultaram em alterações nos padrões culturais nas 

comunidades envolvidas. O Projeto Jarí, além de apropriar-se de terras de uso 

tradicional, provocou o crescimento populacional em torno de Monte Dourado, a 

“companytown” do projeto (Mueller, 1987, p.58). A mão de obra desqualificada ou 

excedente da Jarí gerou uma imensa favela as margens do Rio Jarí, Laranjal do 

Jarí, ou “Beiradão” (Figuras 2 e 3).   

 

                                    Figura 2 - Vista aérea de Laranjal do Jarí.                       

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                   Fonte: MESQUITA, 2010. 
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                                   Figura 3 - Laranjal do Jarí, "Beiradão". 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
                                  
                                   Fonte: MESQUITA, 2011. 

 

 O Projeto Trombetas, da Mineradora Rio do Norte (MRN) (Figura 4), foi 

implantado em 1971 no Município de Oriximiná, mas somente em 1974,  com o 

ingresso da Companhia Vale do Rio Doce – CVRD e Grupo Votorantim, associados 

com a Alcan Empreendimentos S/A (detentora dos direitos de lavra na área) e outras 

empresas estrangeiras é  que o projeto  decolou decisivamente. Para que a 

empresas mineradoras pudessem realizar sua atividades econômicas, bastaria que 

o governo federal lhes concedesse o direito de lavrar o minério existente no subsolo 

(DECRETO Nº 62.934, de 02de julho de 19683). Entretanto, a Mineradora Rio do 

Norte, adquiriu o solo para nele desenvolver projetos não relacionados diretamente 

às funções de mineração (Pinto,1980, p. 144).    

                                                           
3
 Decreto Nº 62934, de 02/04/1968, DOU de 02/04/1968 Aprova o Regulamento do Código de 

Mineração. 
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                Figura 4 - Navio mineraleiro em Porto Trombetas. 

 
                Fonte: MESQUITA, 2011. 

 

 Esses Projetos serviram para alimentar o imaginário sobre a 

internacionalização e a cobiça em torno da região da Calha Norte, tal como da 

Amazônia. Entretanto, é interessante esclarecer que o medo da internacionalização 

ficou explícito no momento em que as questões ambientais receberam evidência no 

olhar internacional, pânico que acabou por gerar suposições conspiratórias. 

 Durante o governo do Presidente Médici (1969-1974), a Amazônia era 

apresentada como um grande vazio demográfico. “Integrar para não entregar” era o 

slogan do governo para atrair homens sem terra para terra sem homens (Pressler, 

2010, p.165). Nesse período, deu-se início a era dos chamados “grandes projetos” 

governamentais para a Amazônia, voltados para o desenvolvimento econômico da 

região. Na Calha Norte paraense, destacam-se: 

 

 Abertura da BR-163, que liga Cachoeira Porteira à BR-210 ou 

Perimetral Norte. O plano de construção da Perimetral Norte era 

interligar os Estado do Amapá, Pará, Roraima e Amazonas; 

 Projeto hidrelétrico do Rio Trombetas, localizado em Cachoeira 

Porteira; 

 Instalação do posto de fronteira nas cabeceiras do Rio Erepecuru, nos 

municípios de Oriximiná e Óbidos. Operado pela 1ª Zona aérea com a 

coadjuvação da Sociedade dos Padres Missionários da Prelazia de 

Óbidos (trinômio FAB-Missionários-Índio) com objetivo de ocupação e 

garantia do território nacional (Ricardo, 1983, p.190).   
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 Estes projetos afetaram diretamente terras tradicionalmente ocupadas por 

indígenas, quilombolas e populações tradicionais com o pretexto de ocupação e 

povoamento, pois se acreditava ser a região da Calha Norte um grande vazio 

populacional (RIBEIRO, 2005, p. 240). Os quilombolas de Cachoeira porteira (Figura 

5) foram convertidos em trabalhadores braçais da Andrade Gutierrez. Os indígenas 

que habitavam a região foram realocados para outras áreas como foi o caso dos 

membros da etnia Kaxuyana, conduzidos para o Parque Indígena do Tumucumaque 

(Ricardo, 1983, p. 215). Nenhum desses projetos governamentais para a região foi 

concluído, entretanto deixaram para traz uma dívida histórica que repercute até os 

dias de hoje.  

 
Figura 5 - Vista aérea da comunidade Quilombola de Cachoeira Porteira, BR 163 - Entre a Flota do 
Trombetas e a Rebio do Trombetas 

 
Fonte: MESQUITA, 2013. 
 

 No rastro dos Grandes projetos para a região, começaram a aparecer 

também os conflitos fundiários entre posseiros e o Estado, e também entre 

posseiros e populações tradicionais. Nesse processo, grandes porções de florestas 

foram devastadas e substituídas por pastagens, gerando mais impactos ambientais, 

especialmente o empobrecimento do solo e desequilíbrio da fauna e flora originais. A 

devastação da floresta para criação de gado persiste até os dias atuais. Em áreas 

como Jarí, ocorreu a substituição da floresta nativa pela plantação de eucalipto 

(Figura 6) (Gonçalves, 2005, p. 59). 
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 O Processo de “ocupação” da Calha Norte segue a dinâmica elucidada por 

Schweickardt, sobre a territorialização da calha do rio Juruá no estado do 

Amazonas, como uma analogia ao que ocorre na Amazônia historicamente, ao citar: 

 

O Juruá foi cenário e protagonista dos diferentes significados que a 
Amazônia assumiu ao longo da historia recente, primeiro de floresta a ser 
explorada e dominada pelos seringalistas, depois de madeireiros e pelo 
estado e depois lugar de vida e sobrevivência dos seringueiros e 
extrativistas que a ressignificaram (Schweickardt, 2012, p. 149). 

 

 Figura 6 - Plantação de Eucalipto em Almeirim. 
   

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Fonte: MESQUITA, 2011. 

 
1.2 CENÁRIO DA CRIAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA 
REGIÃO DA CALHA NORTE 
 

 Em 1994, visando à implementação da Convenção sobre Diversidade 

Biológica (CDB), documento que foi adotado e aprovado durante a Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em 

junho de 1992, o governo brasileiro criou o Programa Nacional da Diversidade 

Biológica-PRONABIO. Em 1996, o mesmo governo e o Banco Internacional para a 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) assinaram um acordo financeiro com 

objetivo de iniciar o Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade 

Biológica Brasileira (PROBIO). 

 Em 1999, o PROBIO desenvolveu o subprojeto “Avaliação e Identificação de 

Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de 

Benefícios na Amazônia Brasileira”. O subprojeto teve como escopo a avaliação da 
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diversidade biológica do bioma Floresta Amazônica tendo como base a Amazônia 

Legal. 

 Após um criterioso trabalho que envolveu a reunião e análise do maior volume 

possível de informações sobre o bioma, foi realizado em setembro de 1999 na 

cidade de Macapá o Seminário Consulta “Avaliação e Ações Prioritárias para a 

Conservação, uso Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade na 

Amazônia Brasileira”, quando foram indicadas 385 áreas prioritárias para a 

conservação da biodiversidade regional. 

 A área destinada à criação das FLOTAS da Calha Norte é de alta importância 

para a conservação da biodiversidade (escudo das Guinas) de acordo com o mapa 

elaborado no Seminário de Macapá em 1999 (Figura 7). Esse seminário contou com 

a presença de mais de 230 cientistas com larga experiência em biodiversidade, uso 

sustentável dos recursos naturais e ocupação humana na Amazônia. As áreas 

temáticas incluíram: aves, biota aquática, botânica, invertebrados, mamíferos, 

répteis e anfíbios, eixos e polos de desenvolvimento, funções e serviços de 

ecossistemas, oportunidades econômicas, povos indígenas e populações 

tradicionais, pressões antrópicas e Unidades de Conservação.  

 
                    Figura 7 - Áreas prioritárias para a região do escudo das Guianas. 

 
        Fonte: MMA, 1999. 
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 Numa iniciativa do SEPROD (Secretaria de Estado Especial de Produção), 

entre novembro de 2005 e fevereiro de 2006, foram realizados estudos para o ZEE 

(Zoneamento Ecológico-Econômico) do Estado do Pará. O ZEE distribuiu a área 

territorial do Estado em quatro grandes zonas: 1) TIs (Terras Indígenas), ocupando 

pelo menos 28% do Estado; 2) UCs (Unidades de Conservação) de Uso Sustentável 

existentes e sugeridas, ocupando pelo menos 27% do Estado; 3) UCs de Proteção 

Integral existentes e propostas, ocupando no mínimo 10% e 4) Zona para a 

Consolidação de Atividades Produtivas, ocupando no máximo 35% do território 

estadual. 

 Com base nas diretrizes estabelecidas no ZEE-Pará (Lei Estadual 

6.745/2005), foi proposta a área para a criação de UCs na Calha Norte do Rio 

Amazonas, incluindo as FLOTAS de Faro, Trombetas e Paru. Essas áreas estão 

100% inseridas na zona destinada à criação de UCs de uso sustentável. 

 Em dezembro de 2006, o Governo do Estado do Pará criou, na região 

conhecida como Calha Norte (norte do estado), cinco Unidades de Conservação 

(UCS) - Florestas Estaduais (FLOTAS) de Faro, Trombetas e Paru, Estação 

Ecológica (ESEC) do Grão Pará e Reserva Biológica (REBIO) Maicuru que, 

somadas, representam mais de 12 milhões de hectares (Figura 8). A criação dessas 

UCs resultou de uma preocupação em promover o uso múltiplo sustentável de 

recursos florestais e a pesquisa científica com ênfase em métodos para exploração 

sustentável de florestas nativas e a conservação de seus recursos naturais, 

reduzindo assim a grilagem de terras e evitando o desmatamento ilegal. Dessas 

cinco UCs, três são Florestas Estaduais de uso Sustentável, FLOTAS. 

As FLOTAS são Unidades de Conservação de Uso Sustentável 

caracterizadas pela cobertura florestal de espécies nativas, cujo objetivo principal é 

o uso múltiplo dos seus recursos florestais com base em técnicas de manejo florestal 

(Artigo 17 do Snuc). Além disso, as FLOTAS têm a função de proteger os serviços 

ambientais, conservar a biodiversidade, propiciar atividades de recreação e turismo, 

apoiar pesquisa científica e possibilitar o uso dos recursos naturais em bases 

sustentáveis. As FLOTAS permitem que a população residente e as empresas 

interessadas – por meio de concessão – utilizem os recursos naturais de acordo 

com o plano de manejo da Unidade. Nas FLOTAS, as populações tradicionais 

podem permanecer residindo e explorando, em bases manejadas, a Unidade. 
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A definição das áreas de uso comunitário (além daquelas que as 

comunidades já utilizam atualmente) e das áreas destinadas para concessão de 

empresas (florestais, minerais, turismo, etc.) somente ocorrerá após a realização do 

plano de manejo da Unidade. A lei prevê que o plano de manejo deve ser executado 

no período máximo de cinco anos após a publicação do decreto de criação da 

Unidade. Entretanto, é possível elaborar o plano de manejo em um período mais 

rápido (até um ano) se houver investimento e decisão do órgão gestor. 

A expectativa do governo do Pará ao criar as FLOTAS era contribuir para o 

desenvolvimento de uma economia florestal manejada nos municípios onde estão 

localizadas, assim como para todo o Estado. Em termos específicos, a criação 

dessas UCs poderia atrair investimentos de empresas florestais comprometidas com 

práticas de manejo florestal e com responsabilidade socioambiental.  

As FLOTAS são um complemento essencial para a proteção ambiental dentro 

de uma estratégia nacional e estadual de conservação e uso sustentável dos 

recursos naturais, a qual inclui Unidades de Conservação de Uso Sustentável como 

é o caso das FLOTAS com Unidades de Conservação de Proteção Integral. As 

FLOTAS da Calha Norte paraense formam um amplo mosaico de áreas protegidas, 

passando pela Flona Saracá-Taquera, Rebio do Trombetas, Terras Indígenas, Flona 

Mulata e Esec do Jarí, alcançando a fronteira com o Estado do Amapá.  
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 Figura 8 - Mapa das Unidades de Conservação da Calha Norte Paraense.

 
  Fonte: SEMA, 2011. 

 

Descrição das Florestas Estaduais da Calha Norte 

 

FLOTA de Faro. 

 

 A FLOTA foi criada pelo Decreto 2.605/2006, no âmbito do Governo do 

Estado do Pará com uma área aproximada de 635.935,72 hectares. De acordo com 

o Decreto, os principais objetivos de sua criação são: exploração sustentável dos 

recursos hídricos, minerais, florestais (madeireiros e não madeireiros), ecoturismo e 

serviços ambientais (Quadro 2). 

 A FLOTA de Faro está situada na margem esquerda do Rio Amazonas (Calha 

Norte paraense), no Estado do Pará. Ela abrange 60% do território do Município de 
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Faro e 40% do Município de Oriximiná. Os limites da FLOTA de Faro são: ao norte 

com a TI Trombetas-Mapuera, Comunidade Quilombola Cachoeira Porteira, FLOTA 

do Trombetas e Rebio do Rio Trombetas; a oeste com a TI Nhamundá-Mapuera; a 

leste com a Terra Quilombola do Alto Trombetas e Flona Saracá-Taquera e ao sul 

com o Município de Nhamundá, Estado do Amazonas (Figura 9).  

 A população residente na FLOTA é composta por 93 famílias, distribuídas em 

cinco comunidades (duas ribeirinhas e três indígenas) e alguns ribeirinhos, 

quilombolas e brancos isolados. Além disso, aproximadamente 900 famílias, 

moradoras do entorno, utilizam a FLOTA para atividades de extrativismo, caça e 

pesca de subsistência. Nos municípios onde a FLOTA está inserida, há 24 

instituições e grupos que defendem os seus interesses, seis em Faro e dezoito em 

Oriximiná. Um quarto da população residente na mesma soube da criação da UC 

por diversos meios como reuniões da Consulta Pública, rádios locais e vizinhos. Os 

moradores acreditam que a FLOTA traz benefícios como a conservação da floresta 

e seus recursos e, principalmente, a proteção contra invasores. 

 

   Quadro 2 - Ficha técnica da FLOTA de Faro. 

Nome  Floresta Estadual de Faro no Estado do Pará 

Unidade gestora 
responsável 

Governo do Estado do Pará 

Área 635.936 hectares 

Municípios Faro (60%) e Oriximiná (40%) 

Decreto 2.605 de 04/12/2006  

Bioma (s) Floresta amazônica 

Atividades em 
desenvolvimento 

Agricultura de subsistência, pesca artesanal, 
extrativismo florestal e pecuária extensiva 

Atividades potenciais Manejo florestal madeireiro e não-madeireiro 
Ecoturismo 
Mineração 
Serviços ambientais 

Atividades conflitantes Pecuária 

População residente 387 pessoas (93 famílias) 

Zona populacional -Rio Nhamundá: 41 famílias de ribeirinhos e 1 
de pecuarista  
- Rio Mapuera: 48 famílias indígenas 
- Rio Trombetas: 2 famílias de pecuaristas e 1 
família de quilombola 

   Fonte: SEMA, 2011. 
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   Figura 9 - Mapa da FLOTA de Faro. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 FLOTA do Trombetas 
 

  

  

 Criada pelo Decreto 2.607/2006, no âmbito do Governo do Estado do Pará, a 

FLOTA do Trombetas tem uma área de 3.172.978 hectares (Quadro 3). De acordo 

com o Decreto, a FLOTA foi criada com o objetivo de uso múltiplo sustentável dos 

recursos florestais, serviços ambientais, turismo, recursos hídricos, minerais e 

demais recursos naturais de forma compatível com a conservação da 

biodiversidade. A área da FLOTA do Trombetas abrange 88% do território do 

Município de Oriximiná, 11% de Óbidos e apenas 1% de Alenquer. 

 Os limites da FLOTA do Trombetas são: ao norte com a Esec do Grão-Pará; a 

oeste com a TI Trombetas- Mapuera; a leste com a FLOTA do Paru e a TI Zo‟é e, ao 

sul com a Rebio do Rio Trombetas, Terra Quilombola do Erepecuru e a FLOTA de 

Faro (Figura 10).   

 Segundo o plano de manejo da FLOTA do Trombetas (SEMA, 2011), a 

população residente na FLOTA do Trombetas compreende 212 famílias, distribuídas 

em uma comunidade quilombola, cinco aldeias indígenas, três propriedades 

pecuárias e uma propriedade agrícola. Além disso, 241 famílias habitam o entorno 

      Fonte: SEMA, 2011. 
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da FLOTA, das quais a grande maioria a utiliza para atividades de extrativismo de 

castanha-do-brasil.  

 Nos municípios onde a FLOTA está inserida há 68 instituições e grupos que 

defendem os seus interesses: 23 em Oriximiná, 19 em Óbidos e 26 em Alenquer. 

Somente 10% da população residente da FLOTA sabiam da criação da UC. Isso 

ocorreu principalmente por causa da dificuldade de comunicação dentro da mesma. 

 Os moradores acreditam que a FLOTA irá proteger a floresta contra 

invasores. No entanto, existem reivindicações por titulações para Terra Quilombola e 

Terras Indígenas. 

 
Quadro 3 - Ficha técnica da FLOTA do Trombetas. 

Nome  Floresta Estadual do Trombetas. 

Unidade gestora  Secretaria de Estado de Meio Ambiente do 
Pará. 

Área 3.172.978 hectares. 

Municípios Óbidos (11%), Oriximiná (88%) e Alenquer 
(1%). 

Decreto 2.607 de 4/12/2006. 

Bioma Amazônia. 

Atividades em 
desenvolvimento 

Extração de castanha-do-brasil, agricultura de 
subsistência, pecuária bovina e bubalina e 
garimpo de ouro. 

Atividades potenciais Manejo florestal madeireiro e não madeireiro; 
Ecoturismo; 
Serviços ambientais. 

Atividades conflitantes Pecuária; 
Garimpo de ouro. 

População residente 840 pessoas (183 famílias).  

Localização da população 
residente 

- Rio Trombetas: 198 famílias; 
- Rio Cachorro: 193 famílias; 
- Rio Ariramba: 1 família; 
- Rio Cuminapanema: 1 família; 
- Ramal Rio Verde: 2 famílias. 

População usuária (não 
residente) 

241 pessoas. 

Fonte: SEMA, 2011.  
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Figura 10 - Mapa da FLOTA do Trombetas. 

 

 Fonte: SEMA, 2011. 

 

 FLOTA do Paru.  

 

 A FLOTA do Paru foi criada pelo Decreto 2.608/2006, no âmbito do Governo 

do Estado do Pará com uma área aproximada de 3.612.914 hectares (Quadro 4). O 

objetivo principal da FLOTA é o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais, 

hídricos, minerais e demais recursos ambientais de forma compatível com a 

conservação da biodiversidade. 

 FLOTA do Paru está situada na margem esquerda do Rio Amazonas (Calha 

Norte), Estado do Pará, e abrange parte dos municípios de Almeirim (58%), Monte 

Alegre (18%), Alenquer (18%), Óbidos (4%) e Prainha (2%). 

 Os limites da FLOTA do Paru são: Ao norte com a Rebio Maicuru; ao sul com 

a Flona de Mulata; a sudeste com a Esec do Jarí; a leste com a RDS do Rio 

Uiratapuru; a oeste com a FLOTA do Trombetas e a noroeste com a TI Zo‟é e Esec 

do Grão-Pará (Figura 11). 

 Para a criação da FLOTA do Paru, o Estado do Pará elaborou, em 2006, um 

relatório técnico com informações e análises dos sinais de ocupação humana na 
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área. Segundo o Plano de manejo da UC (SEMA, 2010), esses sinais foram 

identificados por meio de focos de calor, estradas oficiais e não oficiais, situação 

fundiária, entre outros. Os resultados mostraram que na maioria (78%) da área não 

havia sinal de ocupação humana; as áreas de média pressão somavam 19%; 

apenas 0,2% estavam sob alta pressão e o restante (2,8%) era água. As áreas com 

média e baixa pressão são aquelas usadas para prospecção mineral e/ou que 

possuem focos de calor (desmatamentos), evidências de presença humana de 

caráter temporário, tais como exploração madeireira, caça, garimpagem, coleta de 

produtos não madeireiros e agricultura de corte e queima para subsistência. 

 

Quadro 4 - Ficha técnica da FLOTA do Paru. 

Nome  Floresta Estadual do Paru. 

Unidade gestora responsável Secretaria de Estado de Meio Ambiente do 
Pará. 

Área 3.612.914 hectares (Três milhões, 
seiscentos e doze mil, novecentos e 
quatorze hectares). 

Municípios Almeirim (58%), Monte Alegre (18%), 
Alenquer (18%), Óbidos (4%) e Prainha 
(2%). 

Decreto Decreto 2.608, de 4/12/2006.  

Bioma Amazônia. 

Atividades em desenvolvimento Agricultura de subsistência, pesca 
artesanal, extrativismo de castanha-do-
brasil e garimpo de ouro.  

Atividades potenciais Manejo florestal madeireiro; 
Manejo florestal não madeireiro, 
principalmente de castanha-do-brasil, açaí, 
cacau, camu-camu; 
Ecoturismo; 
Serviços ambientais. 

Atividades conflitantes Pecuária; 
Garimpo de ouro. 

População usuária 200 pessoas. 
 Fonte: SEMA, 2011. 
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Figura 11 - Mapa da FLOTA do Paru. 

 

 Fonte: SEMA, 2011. 

 

1.3 HISTÓRICO DA CRIAÇÃO DOS CONSELHOS GESTORES  

DAS FLOTAS DA CALHA NORTE 
 

 Reconhecendo a participação social como um importante instrumento de 

gestão, sendo esta efetivada por meio de estratégias metodológicas participativas, 

considera-se os Conselhos Gestores de Unidades de Conservação como um dos 

espaços de correlações de forças, repletos de limitações e ambiguidades, mas 

também de oportunidades e desafios, fomentadores de mudanças na gestão pública 

e espaços de novas relações sociais entre Estado e sociedade civil. Nesse contexto, 

o processo de formação dos cinco conselhos das UCs da Calha Norte teve início em 

agosto de 2007, sete meses após a criação dessas áreas (Figura 12).  

 A primeira etapa desse processo consistiu em realizar entrevistas 

sistemáticas com todas as organizações, grupos informais e lideranças relacionadas 

às UCs. Um questionário específico foi desenvolvido para coletar e sistematizar as 
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informações sobre o perfil das instituições, seus principais projetos e atividades, 

relações com outros grupos e conhecimento sobre as UCs, primeiramente sobre as 

Florestas Estaduais. Foram entrevistados 138 representantes de diversas 

instituições nos municípios da Calha Norte (Almeirim, Monte Alegre, Alenquer, 

Óbidos, Oriximiná, Faro e Prainha) e também em outros municípios onde estão 

sediadas instituições que atuam na região das UC, como Laranjal do Jarí, Santarém, 

Belém e Macapá. 

  A etapa seguinte consistiu em levar ao Consórcio o resultado do trabalho, 

quando foram apresentadas as instituições que poderiam ter potencial ou que já 

tinham um envolvimento com a consolidação das UCs, tirando daí uma primeira 

proposta de formação dos conselhos.  

 

                 Figura 12 - Posse do Conselho Gestor da Flota do Paru. 

 
                   Fonte: MESQUITA, 2009. 
  

 Um ganho em termos de qualidade e eficiência foi realizar o levantamento 

institucional para a formação dos Conselhos junto com o diagnóstico 

socioeconômico para o plano de manejo, o que aperfeiçoou recursos humanos e 

financeiros, pois a mesma equipe realizou nas expedições os dois trabalhos. 

Somado a isso, o diagnóstico socioeconômico contribuiu significativamente para 
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compreender os interesses e conflitos relacionados a essas UCs, entendimento 

fundamental para a definição da composição do Conselho.  

 A partir dos Conselhos instituídos, o passo seguinte foi a realização da 

formação destes conselheiros por meio de um processo psicopedagógico baseado 

no fomento de capacidades, que considerou as UCs como unidades paisagísticas de 

gestão. Foram realizados encontros para desenvolver atividades teóricas e práticas 

com e sem acompanhamento, passando pelos seguintes momentos e objetivos: 

 

a) Conhecimento: Diagnosticar saberes locais, nível de entendimento, 

manejos, relações, conflitos, rede de atores, entre outros. 

  b) Entendimento: Ampliar os Conhecimentos sobre o local. 

c) Pertencimento: Contribuir para o aperfeiçoamento de habilidades 

nos processos participativos. 

d) Gestão: Envolver os atores no entendimento e construção de um 

Plano de Manejo que reflita as particularidades do tipo de UC que 

participam. 

 

 Segundo Palmieri (2009), esse processo utilizou principalmente a Educação 

Ambiental e a Pesquisa-ação como instrumentos metodológicos, pois permitiram 

que os encontros fossem dinâmicos e contextualizados na realidade local. Além 

disso, cada encontro apresentava no seu escopo formativo a possibilidade de 

cumprir etapas que fomentaram as habilidades já existentes dos conselheiros e 

ajudaram nos pontos deficitários, retornando, toda vez que fosse necessário, a uma 

capacidade que ainda apresentava lacunas. O resultado esperado dessas 

intervenções foi permitir que os conselheiros exercessem suas capacidades para 

atuar efetivamente e eficientemente na gestão das UCs. 

 

1.4 PARCERIAS NA GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO. 

 

 Em 2007, foi oficializada uma parceria através de um Termo de Cooperação 

Técnica que envolveu a SEMA/PA (Secretaria de Estado de Meio Ambiente do 

Pará), MPEG (Museu Paraense Emílio Goeldi), GTZ (GIZ) (Agência Alemã de 

Cooperação Técnica), IMAZON (Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia) 
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e CI (Conservação Internacional), os quais tiveram participação desde a criação até 

a elaboração dos planos de manejos das UC Estaduais da Calha Norte. Essa 

parceria, denominada consórcio Calha Norte, teve 4 (quatro) grande eixos: 1) 

elaboração dos planos de manejos; 2) criação, implantação e capacitação dos 

conselhos gestores; 3) capacitação dos técnicos da SEMA, dos técnicos dos órgãos 

de meio ambiente dos municípios da Calha Norte e das comunidades e 4) 

construção do roteiro metodológico. 

 A execução de atividades de forma conjunta, entre governo e organizações 

não governamentais, possibilita uma amplitude no alcance das ações para as UC, 

pois visa uma gestão participativa com o efetivo cumprimento das metas e maior 

eficiência dos resultados. A contribuição dos parceiros com conhecimento e 

experiência na temática é imprescindível para o êxito das ações de Gestão para as 

UC Estaduais da Calha Norte.  

 Para coordenar e monitorar as diferentes ações propostas, foram criados 

quatro grupos de trabalho (GT), a saber: GT Planejamento do Plano de Manejo, GT 

Roteiro Metodológico, GT Capacitação e GT Comunicação, coordenados pelo 

Comitê Executivo e instituídos com atores-chave das instituições do consórcio e 

outras como MPEG, IMAFLORA (Instituto de Manejo e Certificação Florestal e 

Agrícola) GTZ e IDEFLOR (Instituto de Desenvolvimento Florestal do Estado Pará). 

Cada GT desenvolveu suas atividades a partir de reuniões presenciais com uma 

periodicidade de cerca de dois meses e discussões virtuais, nas quais produtos 

foram concebidos, executados e avaliados. 

 Em 2011, concluídos os Planos de Manejo (Figura 13), foi assinado um novo 

termo de Cooperação, envolvendo a SEMA, IDEFLOR, IMAZON, CI, ECAM e IFT, 

tendo por objeto o desenvolvimento de ações voltadas a apoiar a implementação, 

consolidação e gestão das Unidades de Conservação da Calha Norte através do 

apoio técnico para a execução de ações previstas nos Programas dos Planos de 

Manejo e de fortalecimento e capacitação dos Conselhos Gestores e técnicos do 

Órgão Gestor das UCs: Estação Ecológica Grão-Pará, Reserva Biológica Maicuru, 

Floresta Estadual de Faro, Floresta Estadual do Trombetas, Floresta Estadual do 

Paru e Parque Estadual de Monte Alegre.  

 Os Programas e Subprogramas de Manejo objeto desse Termo de 

Cooperação são: 
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- Gestão da Unidade: Ordenamento Fundiário, Sustentabilidade Financeira, 

Comunicação e Capacitação; 

- Geração do Conhecimento: Pesquisa e Monitoramento; 

- Proteção dos Recursos Naturais: Educação Ambiental; 

- Manejo dos Recursos Naturais: Manejo dos Recursos Florestais e Serviços 

Ambientais; 

- Uso Público: Recreação, Lazer e Interpretação Ambiental; 

- Valorização das Comunidades: Fortalecimento Comunitário e Apoio a 

Geração de Renda. 

 

 O Comitê Executivo assumiu a função de monitorar o desenvolvimento das 

ações como um todo, de modo a garantir que os objetivos que motivaram a 

celebração do novo Termo de Cooperação Técnica entre as instituições possam ser 

alcançados.  

 Apesar de bem sucedido, o Termo de Cooperação interinstitucional existente 

na Calha Norte não foi replicado em outras UCs estaduais, sendo dessa forma, a 

única experiência de parceria entre governo e ONGs (Organizações Não 

Governamentais) na gestão de UCs no Estado do Pará até 2013.  

 
Figura 13 - Planos de Manejo das FLOTAS de Faro, Trombetas e Paru. 

 
   Fonte: SEMA, 2011. 
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CAPÍTULO 2: CONTROLE SOCIAL  

 

2.1 O CONTROLE SOCIAL COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO 

 

Para contextualizar o objeto em que se insere este estudo, faz-se necessário 

recorrer a um breve relato histórico da construção da democracia e da cidadania, na 

antiga Grécia, cerca de cinco séculos a.C., quando foi idealizado sob as premissas 

da transparência, visibilidade, igualdade, o uso da palavra, publicitação, o bem 

comum e a construção de espaços públicos. Posteriormente, no século XVIII, após 

as revoluções americana e francesa, esse conceito foi retomado, já sob o princípio 

dos direitos humanos com uma grande contribuição do ideário liberal (OLIVEIRA, 

2010, p.31).  

O destaque é dado à formação de colegiados e ao controle social, devido à 

importância da atuação dos indivíduos na construção democrática, sendo o 

Conselho Gestor composto por um conjunto de pessoas/entidades, uma iniciativa 

voltada para a cidadania.  

 

2.2 DEMOCRACIA, UM EXERCÍCIO DE APRENDIZADO 
 

Segundo Gohn (2005) apud OLIVEIRA (2010, p. 33), em consonância ao 

nascimento da democracia na Grécia Clássica surge a noção de cidadania. Para 

Aristóteles, ser cidadão era ter o direito (e o dever) de contribuir para o governo, 

participando das assembleias, tomando decisões que diziam respeito à coletividade 

e ocupando cargos públicos. 

O conceito de democracia moderna advém da premissa da “vontade da 

maioria” teorizada pelo filósofo Jean-Jacques Rousseau (1762) apud OLIVEIRA 

(2010, p. 30) que assim a descreveu:  

 

O Soberano pode, em primeiro lugar, confiar o Governo a todo o povo ou à 
maior parte do povo, de modo que haja mais cidadãos magistrados do que 
simples cidadãos individuais. A essa forma de governo dá-se o nome de 
Democracia”. Porém, este conceito veio a ser questionado quanto a sua 
efetividade por Karl Marx (1871) que “entendia esta soberania, como parcial 
e limitada (OLIVEIRA, 2010, p. 40)”.  
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Entre o final do século XVIII até meados dos anos de 1960, a teoria 

democrática incorpora a possibilidade da representatividade no lugar da democracia 

direta, porém, a expansão da democracia e de seus conceitos encontraram muitos 

percalços, gerando crises nos países onde primeiramente haviam se consolidado. 

Este processo ficou conhecido como “dupla patologia: a patologia da participação – 

reconhecida pelo aumento significativo da abstenção; e a patologia da 

representação – onde os cidadãos se consideravam cada vez menos representados 

por aqueles que elegeram”. Assim, o debate democrático ao longo do século XX foi 

bastante variado. Entre conceitos de “formas de hegemonias” como exemplo tem-se 

a concepção elitista sugerida por Schumpeter (1947) apud AVRITZER (2003, p.4) 

que afirmava “que o povo somente era soberano em uma capacidade - eleger seus 

governantes”. Este pensamento ficou conhecido como elitismo democrático. 

Outro conceito da concepção hegemônica de democracia, segundo Weber 

(1919) apud AVRITZER (2003, p.10), é a forma que a burocracia foi incorporada; 

questionada sobre a inevitabilidade da perda de controle sobre o processo de 

decisão política e econômica pelos cidadãos e seu controle sobre as formas de 

configuração burocrática.  

Para AVRITZER (2003) ainda há um terceiro elemento da concepção 

hegemônica da democracia – a representatividade. Nesta a percepção é de solução 

de democracias de grande escala. 

A exemplo da concepção elitista de Schumpter, a democracia era tida como 

um “método para formar governos” (AVRITZER, 2010) o que veio a estabelecer as 

principais características da democracia de “baixa-intensidade” da primeira metade 

do século XX. 

A democracia de baixa intensidade compreende o modelo idealizado no qual 

a participação popular encontra-se limitada à eleição de seus governantes, 

escolhidos através de uma “maioria soberana” sem uma efetiva escalada de 

participação popular sobre o pleno exercício do governo. Este modelo é denominado 

democracia representativa (ou democracia liberal). 

Segundo AVRITZER (2010) o modelo de democracia de baixa intensidade 

vem a declinar a partir do final da década de 1960, com o aumento do acesso à 

informação e da interação popular às ações desenvolvidas pelos representantes 
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constituídos através do voto, doravante questionados sobre sua articulação entre os 

formatos de democracia eleitoral e a participativa.  

Ainda no início da década de 1970 o sentido da democracia foi o de 

ampliação da participação. Inicialmente como forma de protesto ocorreram 

movimentos civis (pacifistas e ambientalistas) que, gradualmente, foram se 

institucionalizando como nos movimentos de direitos humanos e feminista (adotando 

pautas encaminhadas aos segmentos representativos). O objetivo explícito era o de 

participar das decisões de governos de forma mais contundente e não aceitando 

serem ouvidos apenas no “dia da eleição”. Dá-se, assim, o início de um efetivo 

controle social sobre o sistema político, tipificada como democracia de “alta 

intensidade” (AVRITZER, 2003, p. 45). 

 

Historicamente, a relação entre o Estado e a sociedade civil no Brasil, 
sempre esteve associada a práticas de clientelismo, discriminação social e 
autoritarismo. Esse modelo transcende o âmbito das ações governamentais 
e se expande para as demais formas de relações sociais família, escola, 
empresas, associações sociais, gerando uma sociedade civil fragmentada, 
com baixo nível de organização e sem poder de decisão, resultando numa 

frágil cultura de participação. (Loureiro (2003) apud TORRES (2007, 
p. 28). 

 
GOHN (2001, p. 52) contextualiza que até a década de 1980 “Participar era 

interpretado de uma forma um tanto mecanicista, pois se restringia [...] a presença 

física de representantes da sociedade civil nas estruturas estatais. 'Participar era ter 

gente lá‟.” 

Neste sentido, GOHN (2001), LOUREIRO (2007) e OLIVEIRA (2010) 

ressaltam que as conquistas sociais da sociedade civil organizada, a partir dos anos 

1960, concretizaram-se no Brasil através da promulgação da Constituição de 1988, 

que consagrou o princípio de participação da sociedade civil. 

Segundo Loureiro et al. (2007, p. 28): 

 

Na década de 1980, diante da ação dos denominados movimentos sociais 
urbanos e da atuação política organizada de certos setores profissionais 
corporativos [...] avanços foram obtidos no sentido da formação de espaços 
públicos “formais” ou não. Instituíram-se, depois de muito esforço e 
sofrimento, meios de participação nas decisões políticas (plebiscito, 
referendo, iniciativa popular de lei, audiências públicas, conselhos, comitês, 
fóruns, orçamento participativo, ouvidorias etc.). Esses são os principais 
instrumentos de uma nova governança, nos quais se inserem os conselhos 
de gestão de áreas protegidas. 
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Milaré (1991) apud TORRES (2007, p. 30) ressalta a: 

  

Importância da participação da comunidade no processo de elaboração de 
instrumentos como o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), que estabelece a 
realização de Audiências Públicas, onde a sociedade e entidades 
ambientalistas podem interferir na implantação de projetos e atividades que 
repercutem sobre o meio ambiente.  

 

Outro destaque à participação de representantes da sociedade dá-se em 

conselhos e órgãos de defesa ambiental, como o CONAMA (Conselho Nacional do 

Meio Ambiente) e seus correlatos nos níveis estaduais e municipais, que 

possibilitam a participação popular na definição de políticas ambientais. 

AVRITZER (2007, p.2) indica que se acentuaram nos últimos governos do 

Brasil a legalização de diversas formas de inserção de associações da sociedade 

civil nas políticas públicas. Como exemplos desta interação encontram-se as 

audiências públicas, as conferências e os orçamentos participativos.  Ainda segundo 

o autor, o aumento da efetiva participação na formulação de políticas públicas pode 

ser constatado através de dados que comprovam que “existem mais conselheiros no 

Brasil do que vereadores como o orçamento participativo, onde a participação em 

alguns anos alcançou a marca de quase 180 mil pessoas.” 

Neste mesmo contexto, Brose e Gomes (2005, p. 02) destacam que:  

 

Muitas foram às iniciativas implementadas ao longo dos anos 90, que 
testaram e operacionalizaram, na prática, o que significa promover a 
participação e que resgataram aos poucos os reais significados do 
envolvimento cidadão, como a criação de mais de 6.000 conselhos gestores 
em todo o país, a criação do Ministério Público, ouvidorias em órgãos 
públicos e a Lei de Responsabilidade Fiscal [...], favorecendo um ambiente 
propício à participação e à transparência como nunca antes experimentado 
na sociedade brasileira.  

 

Porém, estas ampliações dos modelos de gestão compartilhada ocorrida no 

Brasil nos últimos anos não asseguram uma efetiva inserção participativa. Conforme 

descreve Lüchmann (2007, p. 141):  

 

A alegada compatibilidade entre democracia participativa e democracia 
representativa tende a escamotear, no caso das experiências de 
Orçamentos Participativos, o fato de que a primeira, sendo um programa de 
governo, está diretamente subordinada à segunda: seja em função de sua 
dependência aos princípios e pressupostos do projeto político-
governamental; seja em relação às determinantes do processo eleitoral; 
seja ainda em relação à lógica dominante – sustentada pelo recorrente 
apelo à “governabilidade” – da formação das coligações eleitorais. 
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Para Arnstein (2002) apud SILVA (2007, p. 14) as audiências públicas, 

tipificadas por Avritzer como modelo de participação popular “não oferece nenhuma 

garantia de que as preocupações e idéias dos cidadãos serão levadas em 

consideração”.  

 

Contudo, bem sinaliza Loureiro (2003, p. 27) quando descreve:  

 

... a existência de desvios de propósito, de conselhos burocráticos e 
manipulados por determinados grupos ou esvaziados, não invalida a 
conquista, e sim manifesta o modo como o Estado brasileiro foi formado e 
como o exercício da cidadania foi negado ao longo da história”. 
 

Outra reflexão sobre o processo de evolução democrática a uma efetiva 

democracia-participativa é questionada por Arnstein (2002), Lüchmann (2007) e 

Limon (2009) que avaliam que a maior parte da população, em especial os 

segmentos sociais menos organizados e pobres, é privada de efetiva “Participação 

Cidadã”. Entre os obstáculos à participação citam as desigualdades de condições 

(renda, escolaridade, organização) e influência nos processos decisórios, os 

diferentes interesses dos envolvidos no processo participativo, muitas vezes 

individualizados e colonizados pelo poder econômico e político. 

As diversas formas de atuação e controle social junto à esfera estatal geram 

naturalmente, como objetivo, ter suas proposições atendidas e transformadas em 

políticas públicas. Contudo, os Conselhos, como espaços de debate, por vezes, 

tendem a ser legalmente reconhecidos “quando conveniente” pelo poder público.  

Segundo Arnstein (2002) apud SILVA (2007, p.10), a definição da 

participação cidadã ocorre através da redistribuição do poder que permite aos 

cidadãos, atualmente excluídos dos processos econômicos e políticos, serem 

ativamente inseridos nos processos que definem as decisões futuras.  

Oito “degraus” segmentam os níveis de participação que vão desde o nível de 

“não participação” ao nível de “poder cidadão”, passando por “níveis intermediários 

de concessão mínima de poder” (Quadro 5). 
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Quadro 5 - Escala de Participação Cidadã. 

8 Controle Cidadão 

Níveis de Poder Cidadão 7 Delegação de Poder 

6 Parceria 

5 Pacificação 

Níveis de Concessão Mínima de Poder 4 Consulta 

3 Informação 

2 Terapia 
Não- Participação 

1 Manipulação 
Fonte: Arnstein (2002) apud (SILVA, 2007, p. 10).  

 
 As diversas formas de controle social junto à esfera estatal geram 

naturalmente conflitos, tendo como objetivo dos Conselheiros suas proposições 

atendidas e transformadas em políticas públicas. Contudo, os Conselhos, como 

espaços de debate, por vezes, tendem a ser legalmente reconhecidos pelo poder 

público, somente quando for conveniente a ele.  

 Segundo LOUREIRO et al (2007, p. 26), cresce, em várias partes do mundo, 

a mobilização por modos de participação mais diretos e pela organização de 

espaços políticos públicos, nos quais cidadãos e cidadãs possam agir e decidir o 

destino de sua existência na natureza; sendo imprescindível a ideia de que a 

mobilização social e os tipos de representação devem ir além da chamada 

democracia representativa, buscando outros meios de efetivar um novo modo de 

relacionar Estado e sociedade civil, para que se produza um novo modo de 

governar, uma nova governança, com a presença de agentes não estatais nos 

órgãos públicos.  

 O controle social, através da participação, recebe ênfase que encontra-se 

expressa na Constituição de 1988:  

 
Se assenta na idéia de que quanto maior a participação da sociedade nas 
decisões sobre as políticas públicas, mais elas responderão ao interesse do 
coletivo”. Isto, por consequência, “exige a superação da tradicional forma de 
exercício do poder governamental brasileiro que, atuando fortemente 
centralizado, esteve vinculado ao fortalecimento de práticas clientelistas e 
patrimonialistas”. (Controladoria Geral da União, 2009, p. 07). 

  

 Bordenave (1995) apud TORRES (2007, p. 30) ressalta que “o controle social 

pode resolver conflitos, mas também pode gerá-los. Logo, não é uma panaceia, mas 

uma opção política que corresponde a determinadas concepções de mundo, um 
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processo inclusivo e educativo no tratamento e explicitação de problemas, e não a 

solução desses mesmos problemas”. 

 O conflito por si não deve ser qualificado como “bom” ou “ruim”. Ele faz parte 

do processo social, que admite situações de equilíbrio e desequilíbrio em sua 

construção. Para Coser (1996) apud MELO (2010, p. 26), “onde há conflito, é 

possível considerar que há forças visando a geração de novos tipos de equilíbrio”. 

Da mesma forma, o autor sugere que a análise social deve levar em conta que, 

“onde há um equilíbrio, é preciso estar atento ao conflito que o precedeu”. 

 Segundo Irving et al. (2006) apud MELO (2010, p. 33), “a tensão e os conflitos 

são intrínsecos ao processo de construção de governança democrática e antes de 

serem interpretados como mal a evitar, constituem elementos chave para o 

intercâmbio de visões e possibilidades reais de inclusão do cidadão comum no 

processo”. Porém, percebe-se que o Estado ainda não se encontra 

instrumentalizado para abrigar os diversos interesses da sociedade e 

consequentemente, seus conflitos e divergências. 

 Para Moraes (2000) apud PAGANI (2009, p. 133): 

 

Os conflitos existentes entre o público e o privado refletem na paisagem 
quando espaços privados tendem a ser defendidos e espaços públicos são 
abandonados e se deterioram. Esse fato evidencia a rejeição recíproca 
entre classes sociais e poder público quanto à gestão de espaços públicos, 
seja para o uso (praças e parques), seja para a preservação (margens de 
rios, nascentes etc.). 

 

 Assim, não raro ocorrem ações estatais voltadas mais para coibir o efetivo 

controle social que acolhê-lo em sua plenitude. Como exemplos destes 

procedimentos, pode-se citar a burocratização do sistema de ingresso/participação 

das entidades da sociedade, pelo “esvaziamento conveniente” das instâncias de 

debate legalmente reconhecidos pelo poder público ou pelo questionamento a 

“qualificação técnica” dos representantes dentre outros. Segundo ressalta Stroh 

(2001) apud CARVALHO (2004, p.30): 

 

A democracia moderna pressupõe a existência de divergências e conflitos 
de interesses entre as partes envolvidas em uma negociação, e as 
situações de confronto não podem ser identificadas como anomalias do 
processo, mas como elementos intrínsecos da pluralidade de interesses, 
onde estão retidos antagonismos, ambiguidades, desconfianças e 
oposições que podem ser superadas em um processo interativo, onde se 

busquem soluções compartilhadas. 



43 
 

 
 

 

 Tem-se, então, nos dias atuais, uma sociedade que não se permite mais ser 

contabilizada como meros números estatísticos, mas que deseja participar e ter suas 

opiniões colhidas pelos órgãos públicos. E por outro lado, têm-se os representantes 

públicos, por inúmeras vezes, tipificados como agentes ineptos do desenvolvimento 

social, mas sempre agentes indissociáveis da sociedade. 

 Para preencher este “vácuo” institucional deixado pela ausência das ações do 

Estado frente a demandas crescentes da sociedade, vê-se surgir e proliferar 

conselhos e demais formas de colegiados compostos exclusivamente por agentes 

sociais (sem a participação de entidades públicas). Estes, atuando de maneira 

complementar ou alternativa ao Estado, no intuito de dirimir eventuais conflitos e 

propor políticas públicas consensuadas.  

 Diante deste contexto, o conceito de controle social tornou-se um novo 

paradigma na gestão pública brasileira pós Constituição de 1988 e passou a integrar 

os esforços de muitas organizações da sociedade civil. A “radicalização da 

democracia” tornou-se o objetivo de movimentos sociais que antes tinham como 

utopia a alternativa revolucionária da sociedade.  

 

2.3 A NOÇÃO DE CONTROLE SOCIAL 
 

A noção de controle social vincula-se, tradicionalmente, a recursos materiais e 

simbólicos de que uma sociedade dispõe para assegurar a estabilidade social de 

seus membros mediante um conjunto de princípios e regras estabelecidas em 

contrato social: a Constituição Federal. 

Há autores que identificam em E. Durkheim, quando trata da integração 

social, uma antecipação da noção de controle social. Mas, de acordo com Alvares 

(2004), a expressão foi mesmo cunhada pela sociologia norte-americana do século 

XX, que a relacionou aos mecanismos de cooperação e de coesão voluntária da 

sociedade daquele país:  

Ao invés de pensar a ordem social como regulada pelo Estado, os pioneiros 
do tema na Sociologia norte-americana estavam mais interessados em 
encontrar na própria sociedade as raízes da coesão social. O acento 
conservador desta perspectiva, que já estava presente nas ideias de 
Durkheim, torna-se evidente: desejava-se entender muito mais as raízes da 
ordem e da harmonia social do que as condições da transformação e da 
mudança social (Alvares, p.4). 
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Para o autor, foi a partir da Segunda Guerra Mundial que a noção de controle 

social começa a significar a relação do Estado com os mecanismos de controle 

social. A coesão social, antes entendida como resultado da solidariedade e da 

integração social, a partir dos anos 1960, passa a ser considerada como resultado 

da dominação do Estado ou das "classes dominantes".  Assim, a tensão entre a 

noção perpassou o século XX, permanecendo subjacente, em última instância, uma 

concepção de integração social. 

Em sua origem, controle social correspondia à capacidade de a sociedade se 

autorregular sem o uso da força. Então, vale retomar esse sentindo que, 

diferentemente de coerção social, compreende um compromisso para com a 

eliminação da miséria humana, definindo objetivos sociais de forma racional. 

A concepção como cooperação ou dominação normalmente tem a ver com o 

lugar social de quem controla e de quem é controlado. O controle das elites, em 

geral representou a dominação (conformidade social ou repressão). Já pela ótica 

das forças de resistência de quem busca a alteração das estruturas, controle social 

relaciona-se intimamente com o processo e resultado da mobilização social da 

sociedade na luta pela garantia dos direitos humanos e sociais. Por essa visão, os 

setores da sociedade que assumem a perspectiva emancipadora necessitam 

enfrentar as forças que a eles são tendencialmente opostas na sociedade capitalista: 

o mercado e, em tese, o Estado dominado e "dirigido" pelos detentores do capital. 

Ainda que se trate de um ambiente com democracia limitada pela "ditadura do 

econômico" sobre as outras dimensões da vida e, em função do alto grau de 

desigualdade social (econômica, política, de escolarização...), que gera condições 

desiguais de poder, os processos sócio históricos, sempre contraditórios, são 

condicionados pelas estruturas, mas não determinados por elas. Há sempre, ao 

mesmo tempo a produção de ações de resistência, formas de saber e geração de 

subjetividade/sociabilidade. 

De acordo com Streck e Adams (2006), a noção de controle social tem que 

ver, primeiramente, com corresponsabilidade pela "coisa pública", baseada numa 

relação de trabalho coletivo em torno de objetivos comuns. A vigilância da sociedade 

organizada sobre a observação de regras e acordos é parte, mas não esgota o 

processo do controle social, que supõe, igualmente, a visão prospectiva, de 

formação conjunta de diretrizes e metas. 
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Em segundo lugar, relaciona-se com justiça social, o que deduz uma visão 

crítica sobre os fatores que causam a injustiça na sociedade. Nesse sentido, exige 

uma compreensão abrangente da realidade com seus limites, possibilidades e 

responsabilidades. 

Segue daí, a terceira dimensão de controle social como "palavra-gêmea de 

participação", cabendo ao sujeito coletivo reconhecer o conflito como parte 

integrante do processo social e assumir o desafio de trabalhar em conjunto. 

No contexto da pesquisa desenvolvida, assume-se a noção de controle social 

dentro do horizonte da democracia participativa como processo em construção, que 

não separe a dimensão econômica da social. Daí que, ao falar em controle social, é 

válido presumir a participação política, exercício da cidadania ativa e solidária, 

fazendo a ponte entre os anseios da sociedade, representada pelos Conselhos 

Gestores das FLOTAS e o governo do estado.   

Contudo, essa expectativa vai de encontro à visão liberal de cidadania, que se 

restringe ao status meramente legal. Para o pensamento liberal, liberdade individual 

e participação social são incompatíveis. É possível perceber um valor maior da 

participação sociopolítica permanente na visão republicana, na qual a inserção do 

individuo numa comunidade política exerce papel central. Participação política e 

liberdade individual não são somente compatíveis, mas a primeira é condição da 

consolidação da esfera pública onde os indivíduos podem agir coletivamente sobre 

questões que afetam a população (Streck e Adam, 2006). 

Pode-se, nessa compreensão, considerar que os movimentos sociais 

constituem forças de disputa com o Estado e o mercado, na preservação da esfera 

pública, enquanto espaço autônomo e democrático de organização, além da 

"reprodução da cultura e formação de identidade" (Vieira, 2005). 

 

2.4 CONSELHOS “GERINDO” UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
 

 A noção de Conselho Gestor, já prevista na Constituição Federal de 1988, 

procura torná-lo o espaço público jurídico-institucional por excelência de intervenção 

social planejada na formulação e implantação de políticas públicas (LOUREIRO, 

2003, p. 26). 
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 A criação de Conselhos Gestores das unidades de conservação foi instituída 

pela Lei 9.985/2000 (SNUC), que estabeleceu normas e critérios para a criação, 

implantação e gestão para as áreas protegidas.  

Gohn (2001, p.7) descreve o papel dos Conselhos Gestores:  

 

Tratam-se de canais de participação que articulam representantes da 
população e membros do poder público estatal em práticas que dizem 
respeito à gestão de bens públicos. Eles constituem, no início deste novo 
milênio, a principal novidade em termos de políticas públicas. Após as 
análises conclui-se que eles são agentes de inovação e espaço de 
negociação de conflitos. 

  

 Conforme LOUREIRO (2003), SILVA (2007) e MUCCIATTO (2008) os 

Conselhos Gestores são uma forma de viabilizar o controle social, visando à 

garantia do exercício da cidadania nos processos decisórios sobre o acesso e o uso 

dos recursos naturais, servindo de palco para a construção do consenso e para a 

gestão dos conflitos envolvendo a unidade de conservação e seu entorno. 

 Ao analisar os resumos de LOUREIRO (2003), TORRES (2007), LIMON 

(2009) observa que os Conselhos Gestores das Unidades de Conservação são 

lugares privilegiados, nos quais é possível desencadear processos educativos 

pautados no diálogo social, na valorização da condição de coletividade e na atuação 

reflexiva e transformadora da realidade. Portanto, trata-se de um importante 

instrumento para viabilização de uma participação-cidadã na gestão pública de 

unidades de conservação. 

 Contudo, LIMON (2009, p.02) ressalta que “o poder de decidir e intervir sobre 

a transformação do ambiente está distribuído social e geograficamente de modo 

assimétrico, ou seja, determinados atores sociais possuem, por meio de suas ações, 

capacidades variadas de influenciar na tomada de decisão.” 

 Ainda sobre esta assimetria, Carvalho (2001) apud LOUREIRO (2001, p. 24) 

destaca que “a própria trajetória da cidadania no Brasil, gera cidadãos passivos que 

espera tudo do governo, que busca seus espaços de modo desorganizado, e não 

encontra, na educação formal preparo para a vida coletiva”. 

 Outro elemento limitante ao efetivo controle social é descrito por Jacobi (2005, 

p. 9) quando explica que os grupos sociais normalmente excluídos.  
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Não tem presença nos processos decisórios porque não possuem os 
recursos econômicos, sociais e cognitivos que permitiriam sua participação 
nas atividades que permeiam processos decisórios em torno de questões 
ambientais. 
 

 Assim, além da institucionalização, as discussões acerca da gestão ambiental 

apontam para a necessidade de viabilizar processos participativos que fortaleçam a 

capacidade de atuação crítica e interveniente, sobretudo, daqueles grupos sociais 

mais afetados pelas restrições de uso das unidades de conservação (LIMON, 2007, 

p.02).  

 Nota-se, portanto, que o controle social exige a informação e inclusão dos 

“não técnicos” através de capacitações, compartilhamentos e comprometimentos, 

entre todas as partes integrantes. Não promover esta inclusão é manter o controle 

social na escala da “não participação”. 

 O processo de capacitação passa obrigatoriamente pela boa comunicação 

entre as partes. Segundo Henriques (2004, p. 01): 

 

A extraordinária mudança nas formas de vida coletiva corresponde ao 
intenso desenvolvimento contemporâneo dos meios de comunicação, de tal 
forma que o conceito de “comunidade” como local de referência é 
progressivamente desafiado. O formato emergente das comunidades gera 
dificuldades e constrangimentos à dinâmica dos movimentos sociais e dos 
processos de mobilização na atualidade, exigindo especial atenção para as 
estratégias comunicativas que possam não apenas dar visibilidade às suas 
causas, mas alcançar um ambiente de cooperação que transcenda o âmbito 
local. 

 

 Para GOMES (2004, p.02) “o uso da visualização, melhora o grau de ação e 

de interação dos participantes, facilitamos deste modo, que os integrantes tenham 

um espaço para a interação grupal”. E conclui o mesmo que “a participação ativa 

eleva o grau de retenção das informações por parte dos participantes, além de 

tornar o evento mais dinâmico, eficiente, leve e agradável”. O que vem a fazer deste 

instrumento (informação) imprescindível para uma gestão eficiente. 
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2.5 CONSTRUINDO UM CONSELHO GESTOR COM EFETIVA 
PARTICIPAÇÃO 

 

 Apesar de não haver uma “fórmula ideal” para a criação, composição e o 

funcionamento de um Conselho Gestor com efetiva participação, LOUREIRO (2003, 

p. 27) vislumbra como elementos imprescindíveis para sua formatação, a saber: 

• Formalizar o conselho somente após ter realizado um processo de 

debate e mobilização dos atores sociais e da realização de um evento em que 

se definam as bases para o seu funcionamento; 

• Impedir que o presidente tenha o poder de veto e de convocação 

exclusiva; 

• Observar a composição numérica e qualitativa dos conselheiros, 

buscando ser uma expressão adequada da sociedade em seu recorte de 

responsabilidade; 

• Estabelecer processos de discussão temática para estimular a 

participação, envolvendo o convite a profissionais e comunitários(as) não 

integrantes do conselho; 

• Constituir câmaras técnicas para os problemas centrais, com prazos 

para o estudo e formulação de propostas a serem apresentadas e avaliadas 

pelo conselho; 

• No caso das organizações da sociedade civil, estabelecer mecanismos 

de escolhas a partir de critérios de seleção, e não em cima de nomes 

predefinidos por questões políticas ou conjunturais; 

• Estabelecer estudos técnico-científicos que subsidiem, com 

informações válidas, as discussões nos conselhos; 

• Criar mecanismos de comunicação permanente com as comunidades, 

tornando público o trabalho feito e envolvendo-as no processo; 

• Garantir o acesso a informações qualificadas e compreensíveis a todos 

(as) os (as) participantes; 

• Capacitar os (as) conselheiros (as) (com cursos e no processo), de 

modo a integrá-los(as) e a garantir uma relativa uniformidade de 

conhecimentos; 

• Estabelecer obrigações para os (as) conselheiros (as) que sejam 

viáveis em termos de tempo disponível e de possibilidade de acesso físico; 
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• Garantir a igualdade de condições para participar e decidir a todos (as) 

os (as) conselheiros (as). 

 

 Outros relevantes aspectos a formação dos Conselhos Gestores, para que 

possam atingir seu objetivo como espaço democrático de construção de consensos 

e gestão de conflitos, são descritos por SILVA (2007, p. 19): 

 

1. Legalidade. Um Conselho Gestor possui “legalidade” quando: 

 

a) É formado por instituições legalmente constituídas (ou seja, que 

possuem CNPJ, diretoria e Estatuto ou Regimento Interno), e; 

 

b) É amparado por algum instrumento legal que descreva sua 

constituição, regimento e finalidade (ex. Portaria do Presidente do Órgão 

Gestor da unidade de conservação publicado no Diário Oficial), e se faz 

necessário porque o Conselho, ao ser um órgão gestor de unidade de 

conservação, possui responsabilidades jurídicas e legais sobre as decisões 

que toma e sobre as consequências que delas advém. 

 

 2. Legitimidade: Um conselheiro possui “legitimidade” quando é o 

representante legítimo de sua instituição, ou seja, foi escolhido e nomeado 

oficialmente pelos representantes legais de sua instituição para representá-la junto 

ao Conselho Gestor da unidade de conservação. 

 

 3. Representatividade: Quando composto pelo maior número de 

representações de instituições que atuam na região da unidade de conservação, nos 

mais diferentes ramos. (Esta composição deve ser pensada em função das 

parcerias necessárias para efetivar os objetivos da unidade), e; 

 

 4. Paridade: Quando o número de vagas disponíveis para uma categoria 

corresponde ao número igual de vagas para outra categoria. A Paridade pode ser de 

gêneros, público x privado e setorial (setor social, setor econômico/empresarial, 

setor ambiental entre outros).  
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 Outros critérios igualmente relevantes para que se possa avaliar a sua 

governança, conforme descrito inicialmente por Grahanet al. (2003), Loureiro e 

Azaziel (2005) posteriormente adaptado por Irving et al. (2006) apud IBASE (2006, 

p.21), a saber: 

 

1. Legitimidade para decisão: 

 

 Participação: direito de todos os envolvidos em tomar decisões; quantidade e 

representatividade das associações na gestão da unidade de conservação; atuação 

por associações e/ou indivíduos nas atividades e nas reuniões promovidas na 

unidade de conservação; existência de um contexto de livre associação. 

 Descentralização: contexto de autonomia em tomadas de decisão, aliado à 

existência de instâncias de controle social. 

 

2. Eficácia e eficiência dos instrumentos de gestão: 

 

 Existência de instrumentos de gestão: Plano de Manejo e regimento interno 

do conselho; atualidade dos instrumentos; existência e emprego de um plano anual 

de gestão; participação da população na elaboração dos instrumentos. 

 Visão estratégica: existência de projetos amplos e de longo prazo para o 

desenvolvimento humano e para a conservação da natureza. 

 

3. Desempenho (efetividade) da gestão: 

 

 Coordenação de esforços: capacidade da Gerência da Unidade e dos (as) 

conselheiros (as) em coordenar os esforços entre os parceiros e setores sociais. 

  Informação ao público: disponibilidade, para os (as) conselheiros 

(as) e o público em geral, de informações que permitam acompanhar o 

processo de gestão. 

 Efetividade e eficiência: resultados alcançados, atividades planejadas e 

executadas e o bom emprego dos recursos disponíveis. 
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4. Prestação de contas: 

 

 Definições de incumbências e transparência: quem presta contas a 

quem e de quê, e de que modo isso é feito. 

 

5. Equidade: 

 

 Imparcialidade na aplicação de normas: existência de normas claras, 

acessíveis e aplicadas ao conjunto dos envolvidos. 

  Equidade no processo de gestão da unidade de conservação em 

relação ao entorno: respeito aos direitos e às práticas de populações 

tradicionais ou de residentes; reconhecimento de injustiças e danos 

sociais resultantes da gestão da unidade, quando for o caso. 

 

 Não existe um modelo preestabelecido para se trabalhar o processo 

participativo voltado à criação e funcionamento dos Conselhos, segundo CHAGAS 

(2004, p. 04) “a participação popular é diversamente percebida segundo os lugares, 

correlação de forças, cultura, nível de organização social, conhecimento da 

realidade sócio ambiental e das políticas públicas, tradição do poder local, etc.” 

 

2.6 O PERFIL DO CONSELHO GESTOR, CONSULTIVO OU 
DELIBERATIVO 

 

 No Pará, a legislação vigente restringe ao caráter “consultivo” todos os 

Conselhos Gestores das unidades de conservação (salvo as Áreas de Proteção 

Ambiental (APAS) as Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS). 

Segundo Silva (2007, p. 26): 

 

Um Conselho Gestor “Deliberativo” é aquele que possui o poder de decisão 
sobre as questões envolvendo a gestão da Unidade de Conservação. Todas 
as decisões obrigatoriamente devem passar pelo Conselho Gestor e só 
então devem ser externadas e/ou executadas pelos técnicos e pelo chefe 
da Unidade de Conservação. 
Um Conselho Gestor “Consultivo” é aquele que pode ou não ser consultado 
pelos técnicos e pelo chefe da Unidade de Conservação a respeito de um 
assunto, antes que uma decisão seja formulada e externada e/ou executada 
pelos técnicos e pelo chefe da Unidade de Conservação. 
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 A ideia de Conselhos Gestores diz respeito a um espaço de decisão 

democrática, criando uma necessária cultura cidadã e de responsabilidade no que é 

feito em termos de políticas públicas. Logo, em tese, todo conselho gestor deveria 

ser deliberativo (LOUREIRO, 2003, p. 28).  

 Segundo SCHENINI et al. (2004, p.05) o SNUC “em parte, exagera quanto 

aos cuidados para com as populações tradicionais, as quais outorgam muitas e 

importantes garantias. A Lei oferece, ainda, em várias das categorias, uma 

participação direta das populações beneficiadas na gestão”. O autor em seu artigo, 

contudo, não adentra no formato dos Conselhos Gestores de unidades de 

conservação. 

 Esta tendência dos órgãos públicos em estabelecer o papel dos conselhos em 

consultivos, segundo LOUREIRO (2003, p.28), “reflete muito mais uma visão 

tecnocrática e de baixa tradição participativa dos órgãos de meio ambiente do que 

um cuidado justificável com a unidade de conservação”. 

 Para Loureiro, o precário estado atual das unidades de conservação se deve 

não à falta de instrumentos, mas a aspectos inerentes ao processo de gestão, 

predominantemente de caráter impositivo, ao invés de participativo.  

   

 Deliberando sobre a consulta, do consultivo para o deliberativo. 

Para Silva (2007, p. 26): 

 

Não há, na prática, nenhuma diferença se o Conselho Gestor é deliberativo 
ou consultivo, visto que um Conselho Gestor “Consultivo” pode fazer valer 
suas decisões, mesmo quando não consultado pelos técnicos e pelo chefe 
da unidade de conservação e um Conselho Gestor “deliberativo” somente 
pode tomar decisões sobre a gestão da unidade de conservação se suas 
decisões estejam amparadas pela legislação e não contrariem ou 
prejudiquem os objetivos de criação da unidade de conservação. 

 

 Além disto, conclui SILVA, os técnicos e o chefe da unidade de conservação 

somente serão obrigados a cumprir as decisões do Conselho Gestor se dispuserem 

de condições legais, financeiras, técnicas e operacionais para tal execução de 

ações. 
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 Assim, segundo Loureiro (2003, p. 29): 

 

O fato de o conselho ser deliberativo em unidades de conservação não 
significa risco à integridade do patrimônio preservado, mas a garantia de 
que todos (as) os (as) envolvidos (as) possam decidir sobre a área, 
respeitando-se a lei maior que rege uma determinada unidade de 
conservação. [...] Deliberar dentro dos limites de uso estabelecidos, facilita a 
motivação e o envolvimento comunitário, pois, para um (a) cidadão (ã) que 
muitas vezes tem precárias condições de sobrevivência utilizar parte do 
tempo disponível apenas manifestando opiniões, sem que isso tenha efeitos 
práticos, observamos que não produz resultados satisfatórios, gerando 
conselhos burocráticos e sem vida. 

 

 SILVA (2007, p. 27) ressalta que um Conselho Gestor Consultivo de áreas 

protegidas antes de ser “Consultivo” é “GESTOR” da Unidade de Conservação. 
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CAPÍTULO 3: RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
3.1 GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO PARÁ 
 

         A SEMA, por meio de sua Diretoria de Áreas Protegidas (DIAP), é o órgão 

responsável pela gestão da UC. A DIAP é constituída por duas coordenadorias: a 

Coordenadoria de Ecossistemas (CEC), responsável pela criação de Áreas Protegidas e 

projetos referentes à conservação e ao uso sustentável dos recursos naturais; e a 

Coordenadoria de UC (CUC), responsável pela gestão das UC Estaduais (Figura 14). Em 

2013, o quadro de pessoal da DIAP contava com 138 servidores. Entretanto, esse número 

de servidores é considerado insuficiente para a gestão efetiva das UCs. O Projeto de Lei 

(PL) que propõe a reestruturação da SEMA e a criação do Instituto de Biodiversidade e 

Áreas Protegidas (IBAP) sugere um número mínimo 328 servidores, distribuídos da 

seguinte maneira: 215 servidores de nível superior, 4 procuradores jurídicos, 31 técnicos, 

54 servidores de nível médio e 24 de nível fundamental 18.  

         Também é importante destacar que esse incremento potencial de servidores será 

gradual, haja vista a necessidade de concurso público e disponibilidade financeira. Por 

outro lado, é fundamental contar com uma equipe mínima lotada em cada UC e, assim, 

garantir a implementação efetiva dos planos das UCs. Segundo o TCU (2013), a lotação e 

permanência dos servidores nas UCs são dificultadas pelas precárias condições de 

infraestrutura e serviços nessas áreas e em seu entorno.  

 

         Figura 14 - Organograma da DIAP. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
         Fonte: SEMA, 2014. 
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         As UCs são administradas por um gerente ou ponto focal, responsáveis pela 

coordenação da equipe técnica, constituída geralmente por servidores efetivos, contratados 

e estagiários, formando uma gerência. Também são responsáveis por planejar e implantar 

as atividades na UCs, além de presidir seu Conselho Gestor.  

         A gerência das Florestas da Calha Norte tem mudado constantemente de equipe 

técnica, o atual gerente das Unidades é o único com mais de dois anos de atuação na 

região da Calha Norte. Entre 2009 e 2013, houve diferentes equipes dessa gerência. Esse 

fato causa os mais diversos prejuízos na gestão das Unidades de Conservação, tais como: 

 

 Descontinuidade das ações dos programas de manejo; 

 Descontinuidade das atividades dos Conselhos Gestores; 

 Concentração de ações sobre o gerente das UCs;  

 Tempo de adaptação dos novos técnico insuficiente pra atender demandas da 

gestão. 

 

3.2 COMPOSIÇÃO, PERFIL E PARTICIPAÇÃO DOS CONSELHOS 
GESTORES JUNTO A GESTÃO DAS FLOTAS DA CALHA NORTE. 
 

3.2.1 Conselho Gestor da FLOTA de Faro 
 

O Conselho Gestor da FLOTA de Faro (Figura 15) foi criado em 09 de abril de 

2009. Entretanto, somente em 29 de dezembro de 2009 foi oficialmente constituído4. 

Sendo composto inicialmente por 14 entidades (entre titulares e suplentes) (Quadro 

6). Após sua renovação em 2012, foi alterado para 18 membros (Quadro 7). 

 Após a posse (07 de maio de 2009) até agosto de 2013, esse Conselho se 

reuniu (ordinariamente) por 12 vezes (em 52 meses), atingindo uma média de uma 

reunião a cada 4 meses. 

 

Quadro 6 - Conselho da FLOTA de Faro (2009). 

PODER PÚBLICO CONSELHEIROS 

SEMA/PA 
Titular: Rodolfo Fernando Moraes Pereira  

Suplente: Ivelise de Nazaré Fiock dos Santos 

IDEFLOR 
Titular: Cíntia Soares 

Suplente: Carlos Augusto Ramos 

                                                           
4
 PORTARIA 3.516/2009-SEMA de criação do Conselho Gestor da Flota de Faro. 
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Prefeitura de Faro e Oriximiná 
Titular: João Max da Costa Guimarães 

Suplente: Hirdes Pereira da Silva Neto 

Câmara Municipal de Faro e 
Oriximiná 

Titular: Francivaldo da S.M. Feijó 

Suplente: Edivaldo Jorge Castro de Sousa 

ICMBIO 
Titular: Carlos Augusto de Alencar Pinheiro 

Suplente: José Risonei Assis da Silva 

EMTER Faro e UFOPA Oriximiná 
Titular: Fábio Pinto Silva 

Suplente: Valdemar Maximiamo de Jesus 

SOCIEDADE CIVIL   

ARQMO e AMOCREQ 
Titular: Antônio Carlos Printe 

Suplente: Ivanildo Carmo de Souza 

STTR de Faro e STTR de Oriximiná 
Titular: Helena de Azevedo Melo 

Suplente: Kenar dos Santos Pena 

Comunidade Monte Sião e 
Comunidade Português 

Titular: Deonir Guerreiro 

Suplente: José Raimundo Gomes das Fonseca 

Escola de Marcenaria de Faro e 
Associação dos Moveleiros de 
Oriximiná 

Titular: Antonella Marin Fioravante 

Suplente: Guido Ribeiro 

Colônia de Pescadores Z-76 de Faro 
Titular: Jocinara dos Passos Freire 

Suplente: Maria Edelvanha Souza Rodrigues 

UNIDA e Paróquia de Faro 
Titular: Edivaldo Pereira de Souza 

Suplente: Raimundo Roberval da Silva Pinto 

APIM e CGPH 
Titular: Aldo Antônio da Silva 

Suplente: Nivaldo Yasahtxr 
Fonte: SEMA, 2011. 

 

Quadro 7 - Conselho da FLOTA de Faro (2012). 

PODER PÚBLICO CONSELHEIROS 

SEMA 
Titular: Joanisio Mesquita 

Suplente: Marcio Pinheiro 

Camara Municipal de Faro 
Titular: Francivaldo da Silveira Melo Feijó 

Suplente: Maria do Socorro Siqueira Barbosa de 
Castro 

ICMBio Trombetas 
Titular: Andréa de Oliveira Raimundo 

Suplente: José Risonei Assis da Silva 

Ideflor 
Titular: Cintia Soares 

Suplente: Iranilda Silva Moraes 

Prefeitura de Faro 
Titular: Luis Rodrigues Ferreira 

Suplente: José Pereira de Souza Filho 

Prefeitura de Oriximiná 
Titular: Alexandre da Conceição Carvalho 

Suplente: Altino Bentes de Oliveira Guimarães 
Sobrinho 

UFOPA Titular: Valderama Maximiamo de Jesus 
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Funai Amazonas 
Titular: Fabio N Ribeiro 

 

Emater - Faro 
Titular: José Antônio Pineta Knudsen 

Suplente: Ednelso Saldanha Corrêa 

SOCIEDADE CIVIL   

Comunidade do Português 
Titular: Joerisson Fulter Nunes 

Suplente: Patrícia Machado Fulter 

Comunidade Monte Sião 
Titular: Oneide Balhair Fulter 

Suplente: Janete Fulter de Souza 

AMOCREQ 
Titular: Ornélio Pires da Natiidade 

Suplente: Nelcilene da Silva Adão 

ARQMO 
Titular: Antonio Carlos Pintes 

Suplente: Gervásio dos Santos Oliveira 

STTR Faro 
Titular: Hermogenes Travassos Flexa 

Suplente: Herlena de Azevedo Melo 

FIEPA 
Titular: Fernanda Belusso 

Suplente: Valdemir Pinto Sobral 

Colonia Z-76 Faro 
Titular: Santinho Rodrigues dos Santos 

Suplente: Joé Pedro da Silva Martins 

Diocese de Óbidos 
Titular: Luis Augusto Amaral Sarrazin 

Suplente: Josielson Santos da Costa 

Comissão Geral dos Povos 
Hixkaryanas 

Titular: Caio Kurisa 

Suplente: Guilherme 
 Fonte: SEMA, 2012. 

                     Figura 16 – Conselho da Flota de Faro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            Fonte: MESQUITA, 2009. 
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Analisando os dados dos quadros 6 e 7, sobre as reuniões do Conselho 

Gestor ocorridas entre 2009 até 2013, constata-se que a média de participação do 

segmento público distribuído pelos cinco anos ficou em 47% quando do segmento 

social ficou em 53% (Quadros 8 e 9).  

Quadro 8 - Frequência dos conselheiros da FLOTA de Faro (2009-2012). 

 
Fonte: SEMA, 2011. 

Quadro 9 - Frequência dos conselheiros da FLOTA de Faro (2012-2013). 

 
Fonte: SEMA, 2011. 
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Apreciando os dados por segmentos, verifica-se que os índices de 

participação da sociedade civil foi bastante significativo (acima de 50%) para os 

cinco anos analisados, ficando os menores índices de participação para segmento 

público. Estes baixos índices podem ser justificados, segundo alguns motivos 

identificados, a saber: 

 Entidades indicadas meramente para “compor” o Conselho Gestor visando 

adequar a paridade entre o segmento público e sociedade civil sem que 

jamais tenha comparecido a nenhuma reunião. 

 Entidades cuja sede encontra-se em Belém, sendo limitada a sua 

participação em decorrência dos custos de deslocamento e/ou 

contingenciamentos orçamentários; 

 Desligamento do Conselho Gestor sem comunicação formal com 

a justificativa de apresentarem um quadro funcional reduzido a um ou 

poucos funcionários, limitando, assim, uma participação mais efetiva.  

Mesmo com as limitações apresentadas, três entidades públicas (Instituto de 

Desenvolvimento Florestal do Pará, Prefeituras Municipais de Faro e Oriximiná) 

destacam-se entre as entidades do Conselho Gestor que mais se fizeram presentes 

às reuniões ocorridas entre os anos de 2009/2013, com índices superiores a 58% de 

participação (Figura 16). 

Pelo segmento da sociedade civil as ausências eram justificadas em especial 

pelos custos de deslocamento e alimentação à participação dos membros 

conselheiros às reuniões. O ressarcimento destes custos, mesmo sendo uma 

obrigação do órgão gestor (SEMA), ocorria de maneira demorada e burocrática, 

sendo efetivados por meio do pagamento de diárias de Estado, que eram pagas 

semanas após as reuniões.  

Importante ressaltar que durante o período de 2009 a 2012, as organizações 

não governamentais Imazon e o Imaflora, foram responsáveis pelo pagamento de 

despesas das reuniões de Conselho da Calha Norte. Tal fato fica explícito no 

relatório de avaliação da efetividade de gestão das Unidades de Conservação do 

Estado do Pará, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE). 

 

 



60 
 

 
 

3.1.92 No questionário enviado aos Gerentes foi perguntado 

em que medida as fontes extraorçamentárias tem financiado as 

atividades de gestão das UCs, 14 dos Gerentes (67%) 

afirmaram que as fontes extraorçamentárias financiam 

atividades essenciais das UCs 

3.1.92 O IMAZON no período de 2007 a 2013, através de 

financiadores custeou despesas nas cinco UCs da Calha Norte, 

relativas as atividades essências desenvolvidas no processo de 

gestão, implementação e consolidação das Unidades de 

Conservação Estaduais.  

 

Outra medida adotada para minimizar estes custos foi a realização de 

reuniões conjuntas entre os Conselhos de Faro e Trombetas, dois dias de atividade, 

com uma agenda de reunião de apenas um período do dia para cada Conselho, 

tendo um dia exclusivo para formação continuada dos Conselheiros.  

Ainda para assegurar a participação de todas as entidades e colaboradores 

integrantes da FLOTA de Faro às reuniões do Conselho Gestor, foi acordado desde 

o início da gestão que as reuniões (sempre abertas ao público) ocorreriam de forma 

alternada em todos os Municípios atingidos pelas FLOTAS de Faro e Trombetas.    

Quanto ao segmento da sociedade civil, quando apurados os números das 

reuniões ocorridas entre o mandato de 2009/2012, destacam-se a efetiva 

participação das entidades Associação das Comunidades Remanescentes de 

Quilombo Moradores do Município de Oriximiná (ARQMO) com 100%), Associação 

dos Moradores da Comunidade de Quilombo Cachoeira Porteira (AMOCREQ) com 

100%), Comunidade Monte Sião/Comunidade Português (com 90%).  
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Figura 17 - Frequência dos conselheiros (2009-2013). 

 
Fonte: SEMA, 2012. 

 
Em geral, os números relacionados à participação dos membros conselheiros 

sinalizam índices bastante significativos, já que estes percentuais incluem a 

ausência permanente de algumas entidades (em especial as públicas), a 

periodicidade das reuniões do Conselho Gestor, além da distância a vencer para se 

fazer presente, entre as extremidades dos Municípios de Faro e Oriximiná, através 

de estradas de terra e rios encachoeirados.   

 Em relação à questão de gênero (Figura 17), verifica-se que quase 20% do 

conselho eram constituídos pelo segmento feminino durante o período de 2009-

2012, aumentando sua participação a partir do novo mandato para 28% dos 

integrantes. Estes dados indicam uma carência ainda constante das mulheres aos 

colegiados e, consequentemente, na formulação de políticas públicas que poderiam 

incorporar melhor suas demandas. 
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        Figura 18 - Comparativo de gêneros dos membros conselheiros (2009 e 2012). 

 
        Fonte: SEMA, 2012. 

 

3.2.2 Conselho Gestor da Flota do Trombetas 
 

 
 O Conselho Gestor da FLOTA do Trombetas (Figura 19) foi oficialmente 

constituído em 09 de abril de 20095, composto inicialmente por 18 entidades titulares 

(Quadro 10). Após sua renovação em 2012, passou a ter 20 instituições-membro. 

Entre abril de 2009 e agosto de 2013, esse Conselho se reuniu (ordinariamente) por 

11 vezes (Quadro 11 e 12). 

Quadro 10 - Conselho Gestor da FLOTA do Trombetas (2009). 

                                                           
5
 PORTARIA Nº. 3.664/2009-GAB/SEMA de criação do Conselho Gestor da Flota do Trombetas. 

 

PODER PÚBLICO CONSELHEIROS 

SEMA/PA 
Titular: Rodolfo Fernando Moraes Pereira.  

Suplente: Ivelise de Nazaré Fiock dos Santos. 

IDEFLOR 
Titular: Daniel Francez. 

Suplente: Cíntia Soares. 

Prefeitura de Oriximiná 
Titular: Cláudio Luiz de Souza Navarro.  

Suplente: Hirdes Pereira da Silva Neto. 

Câmara Municipal de Oriximiná 
Titular: Joel Pinheiro Araújo. 

Suplente: Edivaldo Jorge Castro de Sousa. 

Prefeitura de Óbidos e Alenquer 
Titular: Manuela Patrícia Mendonça Florenzano.  

Suplente: Marcos Freitas. 
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 Fonte: SEMA, 2011. 

                    Figura 20 - Conselho da Flota de Trombetas.  
 
 
 

 

 

 

 

 

 

                      
                    Fonte: MESQUITA, 2009. 
 

Câmara Municipal de Óbidos e 
Alenquer 

Titular: Isomar Castro Barros. 

Suplente:  

ICMBio 
Titular: Carlos Augusto de Alencar Pinheiro.  

Suplente: José Risonei Assis da Silva. 

EMATER Óbidos e UFOPA Oriximiná 
Titular: Monalisa dos Santos Bezerra. 

Suplente: Maria de Nazaré Barreto Dergan. 

FUNAI 
Titular: João Batista de Oliveira. 

Suplente: Mônica Santos. 

SOCIEDADE CIVIL   

ARQMO 
Titular: Gervásio dos Santos Oliveira. 

Suplente: Antônio Carlos Printe. 

AMOCREQ-CPT  
Titular: Iolandino da Silva Moda. 

Suplente: Ivanildo Carmo de Souza. 

STTR de Oriximiná e Óbidos 
Titular: Kenar dos Santos Pena. 

Suplente: Eraldo Tavares da Silva. 

Instituto Gaia de Defesa das Águas - 
Gaiae Associação de Defesa Etno - 

Ambiental – Kanindé 

Titular: Fátima Cristina Guerreiro. 

Suplente: Ernesto Horácio da Cruz. 

Associação de Moveleiros do 
Município de Oriximiná e ACDAR – 

Óbidos  

Titular: Edio Nei Canto de Oliveira. 

Suplente: Delson da Silva Santos. 

UNIDA e Associação de Apoio ao 
Meio Ambiente e a Vida – AAMAV – 

Óbidos  

Titular: Orivaldo Maciel. 

Suplente: Maria Almira Santos da Silva. 

Paróquia de Oriximiná e Óbidos 
Titular:  

Suplente:  

Associação dos Povos 
ÍndígenasMapuera - APIM  

Titular: Aldo Antônio da Silva. 

Suplente: Marciano Oliveira de Souza. 

Associação dos Povos Indígenas 
Apitikatxi 

Titular: Juventino Pesirima Kaxuyana. 

Suplente: Davi Pamu Kaxuyana. 
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Quadro 11 - Frequência dos conselheiros do Trombetas (2009-2012). 

 
      Fonte: SEMA, 2012. 

Quadro 12 - Frequência dos conselheiros do Trombetas (20012-2013). 

 

 Fonte: SEMA, 2013. 
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Analisados separadamente, percebe-se que os menores índices de 

participação estão relacionados ao segmento público junto a este colegiado, o que 

pode ser justificado, segundo alguns motivos identificados, a saber: 

 Entidades indicadas para compor o Conselho Gestor que compareceram 

somente em uma reunião após a nomeação; 

 Quadro funcional reduzido a um ou poucos funcionários, limitando assim 

uma participação mais efetiva; 

 Falta de orçamento previsto para as despesas com deslocamento e 

hospedagem;  

Pelo segmento da sociedade civil as ausências eram justificadas em especial 

pelos custos de deslocamento e alimentação à participação dos membros 

conselheiros às reuniões.   

O ressarcimento destes custos, mesmo sendo uma obrigação do órgão gestor 

(SEMA), ocorria de forma demorada, levando semanas para o pagamento de diárias 

ser efetivados.  

Os participantes da sociedade civil, quando apurados os números das 

reuniões ocorridas entre os anos de 2009 e 2012, destacaram-se a efetiva 

participação do ARQMO (com 100%), AMOCREQ (100%).  

Os números relacionados à participação dos membros conselheiros sinalizam 

índices significativos, já que estes percentuais incluem:  

 

 A ausência permanente de algumas entidades (em especial as 

públicas); 

 Custos para se fazer presente, entre as extremidades dos municípios, 

além das dificuldades burocráticas de contar com apoio para transporte 

e alimentação, condição indispensável a assegurar minimamente a 

efetiva participação. 

 

 Mesmo havendo uma significativa ampliação do número de mulheres 

indicadas como conselheiras (titular ou suplente) entre o mandato de 2009/2012, 

ainda constata-se uma ampla maioria de conselheiros masculinos sobre femininos.  
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Quadro 13 - Conselho do Paru (2009-2012). 

 

3.2.3 Conselho Gestor da FLOTA do Paru 
 

 O Conselho Gestor da FLOTA do Paru (Figura 21) foi oficialmente constituído 

em 23 de julho de 20096, composto inicialmente por 24 entidades titulares. Após sua 

renovação em 2012 passou a ter 22 instituições membro (Quadro 13). Entre julho de 

2009 até agosto de 2013, este Conselho reuniu-se (ordinariamente) por 10 vezes 

(Quadro 14). 

                                                           
6
 PORTARIA Nº 3.668/2009 cria o Conselho gestor da Floresta Estadual do Paru. 

PODER PÚBLICO CONSELHEIROS 

SEMA/PA 
Titular: Rodolfo Fernandes Moraes Pereira 

Suplente: Joanísio Cardoso Mesquita 

IDEFLOR 
Titular: Carlos Augusto Ramos 

Suplente: Daniel Francez 

Prefeitura de Almeirim 
Titular: Adilson Antônio Nemer 

Suplente: Marinelson Lima de Brito 

Câmara Municipal de Almeirim 
Titular: Francisco Lisboa Silva 

Suplente: Afonso Luiz de Souza Bastos 

Prefeitura de Monte Alegre 
Titular: Cid José Bahia dos Santos 

Suplente: Jeséias Souza de Meireles 

Câmara Municipal de Monte Alegre e 
Alenquer 

Titular: José da Costa Alves 

Suplente: Idinalva Soares Maciel 

Prefeitura Municipal de Óbidos e 
Prainha 

Titular: Manuela Patrícia Mendonça Florenzano 

Suplente: Marcelo Erick Batista Dezincourt 

ICMBio e SEMA/AP 
Titular: Pablo Davi Kirchheim 

Suplente: Roberto Rivelino Cardoso Serra 

INCRA Monte Alegre 
Titular: Moacir Henrique Lima 

Suplente: Wérica Kay Elane de Lima 

EMATER médio Amazônia 
Titular: Pedro Aparício Torres Queiroz de Souza 

Suplente: Elienai Carvalho Cardoso 

Funai 
Titular: Frederico de Miranda de Oliveira 

Suplente: Edmar Ângelo Rezende  

Prefeitura Municipal de Alenquer 
Titular: Marco Antônio Ferreira Freitas 

Suplente: Patrícia Adriana Ribeiro Valente 

SOCIEDADE CIVIL   

PDS Paraíso Alenquer 
Titular: Manoel Evanildo Santos da Cunha 

Suplente: Roberson Cesar Lopes de Sousa 

PDS Serra Azul de 
Monte Alegre 

Titular: Charles Pires de Araújo 

Suplente: Luiz Paulo da Silva 

ASMACARU 
 
 

Titular: Felipe Eloi Serra 

Suplente: APROVIDA (falta indicação) 
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Fonte: SEMA, 2012. 

 
Quadro 14 - Conselho do Paru (2012 – 2013). 

Conselho Gestor Paru 

2012 

PODER PÚBLICO CONSELHEIROS 

SEMA/PA 
Titular: Joanísio Mesquita 

Suplente: Marcio Pinheiro 

ICMBio FLONA Mulata 
Titular: Lício Mota da Rocha 

Suplente: Nilton Junior Lopes Rascon 

ICMBio ESEC Jarí 
Titular: Pablo Davio Kirchheim 

Suplente: José Celino Floriano Ribeiro 

Ideflor 
Titular: Cintia Soares 

Suplente: Iranilda Silva Moraes 

Prefeitura de Almeirim 
Titular: Marinelson Lima De Brito 

Suplente: Afonso Luíz de Souza Bastos 

Prefeitura de Monte Alegre 
Titular: Francisco das Chagas Ferreira da Silva 

 
Prefeitura de Alenquer 

  

  

UFOPA 
Titular: Luciana Gonçalves de Carvalho 

 
SEMA AP - RDS Iratapuru 

Titular: Marcio André Furtado Freitas 

Suplente: Edilson de Souza Ferreira 

Missão Franciscana de Monte Alegre 
e Fundação Orsa 
 
 

Titular: Frei Francisco de Assis Siqueira da Paixão 

Suplente: Aila Fernanda Nogueira Regis 

AMOEXPA e APROFLORA 
 
 
 

Titular: Ciney Santos Cardoso 
 

Suplente: Florêncio Araújo de Souza 

STTR de Almeirim 
 

Titular: Bruno Deniel Brilhante dos Santos 

Suplente: Otoniel de Castro Souza 

STTR de Monte Alegre 
Titular: Claudionor Carvalho Sales 

Suplente: Carlos Antônio Rocha da Silva 

STTR de Alenquer 
Titular: João Gomes da Costa 

Suplente: Jailson Dos Santos Miranda 

Horto Florestal 
Titular: Benjamin Lazzaretti 

Suplente: Edioberto A. S. de Oliveira 

FIEPA 
Titular: Idacir Perachi 

Suplente: João Carlos Malinski 

SINPRUMA e Cooperativa Industrial 
dos Marceneiros de Alenquer 

Titular: Jovenal Piozevan Ribas 

Suplente: Evandro Magalhães Pereira 

Fundação Orsa Florestal e 
Cooperativa COMAPEJ  

Aila Fernanda Nogueira Regis 

Manoel da Silva Pereira 
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Emater Medio Amazonas 
Titular: Alain Giórgio Baia Xavier 

Suplente: Manoel Raimundo Santana 

INCRA Santarém 
Titular: João Tomé Filho 

Suplente: Antonio Azevedo Moura 

SOCIEDADE CIVIL   

PDS Serra Azul 
Titular: Luiz Paulo Da Silva 

Suplente: Pedro Santos 

ASMACARU 
Titular: Felipe Eloi Serra 

Suplente: Otacilio Franca Alves 

AMOEXPA 
Titular: Maria Jorge dos Santos 

Suplente: Maria das Graças Bentes dos Santos 

Cooperflora 
Titular: Sebastião Araujo Castelo 

Suplente: Mariolando Araujo 

Conselho das Aldeias WaiapiApina 
Titular: Kumare Waiãpi 

Suplente: Calbi Amazonas de Souza Waiãpi 

Fundação Jarí 
Titular: Aila Fernanda Nogueira Regis 

Suplente: Jorge Rafael Barbosa de Almeida 

STTR Monte Alegre 
Titular: Altair dos Santos Martins 

  

STTR Alenquer 
Titular: Izaias Batista dos Santos 

Suplente: João Gomes da Costa 

Horto Florestal 
Titular: Benjamin Lazareth 

Suplente: Itajury Henrique Sena Kishi 

FIEPA 
Titular: João Carlos Malinski 

Suplente: Idacir Peracchi 

SINPRUMA 
Titular: Valdemar Francisco Hutim 

Suplente: Auto Pereira Dantas Junior 

Fonte: SEMA, 2013. 

                                  Figura 22 - Conselho da Flota de Paru. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

                                      Fonte: MESQUITA, 2009. 
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 Analisando os dados do quadro 15, sobre as reuniões do Conselho Gestor 

constata-se que a média de participação do segmento público distribuído pelos cinco 

anos ficou em 42%; pela sociedade civil em 57%.  

 Os índices de participação das entidades governamentais componentes do 

Conselho Gestor da FLOTA do Paru não atingiram sequer 43% de presença.  

 Estes dados indicam que a FLOTA do Paru apresentou os menores índices 

de participação dentre as três áreas deste estudo.  

 Algumas razões para este alto índice de abstenção podem ser relacionado, a 

saber: 

 Entidades indicadas para compor o Conselho Gestor que compareceram 

apenas uma vez em quatro anos de mandato.  

 Entidades cujas sedes se encontram em Belém ou em outro Estado 

(FUNAI Amapá, Museu Emílio Goeldi), limitando sua participação em 

decorrência dos custos de deslocamento e/ou contingenciamentos 

orçamentários; 

 Quadro funcional reduzido a um ou poucos funcionários, limitando assim 

uma participação mais efetiva;  

 Problemas na comunicação formal entre o órgão gestor e as entidades 

conselheiras; 

 Dificuldades para ressarcimento de despesas de deslocamento e 

alimentação;  

 

Mesmo com as limitações apresentadas, algumas entidades destacaram-se 

em sua participação frente a este colegiado, IDEFLOR, Horto Florestal, AIMEX, Orsa 

Florestal. 

As reuniões do Conselho Gestor da FLOTA do Paru ocorreram com maior 

frequência no Município de Monte Alegre (6 vezes), nas dependências da Escola 

Técnica do Pará, em virtude de sua localização centralizada. As demais ocorreram 

em Santarém (2 vezes) e Almeirim (2 vezes).  

Porém, apesar da boa localização e infraestrutura adequada às reuniões, o 

Conselho Gestor da FLOTA do Paru foi o único dos Conselhos pesquisados que não 

alcançou por quatro vezes quórum para realizar reuniões. É possível creditar este 

fato a baixa participação das instituições governamentais.  
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Conforme já mencionado, o ressarcimento dos custos de deslocamento e 

alimentação dos membros conselheiros às reuniões, mesmo sendo uma obrigação 

do órgão gestor (SEMA), ocorria de forma demorada. Os recursos necessários para 

cobrir os custos destas reuniões advieram do pagamento de diárias e passagem, via 

SEMA e das Organizações não Governamentais IMAZON e IMAFLORA.  

 
Quadro 15 - Frequência dos conselheiros do Paru (2009-2012). 

 
Fonte: SEMA, 2012. 
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Quadro 16 - Frequência dos conselheiros do Paru (2012-2013). 

 
      Fonte: SEMA, 2013. 
 

O conselho do Paru apresenta o menor número de mulheres indicadas como 

conselheiras (titular ou suplente) entre o mandato de 2009/2012 das três FLOTAS 

da Calha Norte, constata-se uma ampla maioria de conselheiros masculinos sobre 

femininos. 

Sob a ótica das dificuldades enfrentadas pelos membros conselheiros na 

atuação das três FLOTAS estudadas, perceberam-se similaridades com as 

respostas dadas pelos membros representantes dos conselhos nacionais, segundo 

dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2011), tal como a falta de 

subsídios à participação dos conselheiros nas reuniões (Figura 20). 
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Figura 23 - Perfil dos Conselheiros Nacionais – Principais dificuldades enfrentadas atualmente pelo 
Conselho. 

Fonte: IPEA, 2011. 

 

3.3 ELEMENTOS PARA UMA GESTÃO PARTICIPATIVA NOS 
CONSELHOS GESTORES DA FLOTAS DA CALHA NORTE 

 

                    Figura 24 - Conselho do Paru - Zoneamento da Flota. 

 
                    Foto: MESQUITA, 2010.  
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Os Conselhos Gestores das FLOTAS de Faro, Trombetas e Paru foram 

constituídos seguindo critérios estabelecidos em Leis federais e estaduais desde a 

sua formação inicial, entre os anos de 2008 e 2009 (Figura 21). 

 Nesse contexto, os processos de convocação, seleção, identificação, eleição 

e posse das entidades componentes dos Conselhos Gestores, transcorreram sem 

ingerências externas, questionamento ou ação impugnativa, dentro dos preceitos de 

legalidade, legitimidade, representatividade e paridade, sinalizados por SILVA (2007, 

p.19), para que se legitimem como um espaço democrático de construção de 

consensos e gestão de conflitos. 

 Ao analisar outros dados igualmente relevantes à gestão, apontados por 

GRAHAN (2003), LOUREIRO e AZAZIEL (2005) e IRVING (2006), verifica-se que os 

Conselhos Gestores das três FLOTAS, apresentam: 

 

1) Legitimidade para decidir, visto que: 

a) A todos os participantes é dado o direito a voz nas reuniões, e voto, quando 

conselheiros, sem privilégio a figura do gestor; 

b) Os Conselhos são formados por diversificadas entidades representativas da 

sociedade, indicadas e escolhidas livremente entre seus pares para atuarem 

junto aos colegiados; 

c) Integram os Conselhos Gestores das três FLOTAS todas as entidades que 

demandaram interesse em participar e apresentam a documentação legal 

exigida, sem limite previamente estabelecido; 

d) Manifestam, a qualquer tempo, sua posição sobre os temas, processos e 

debates, de forma autônoma, sendo os encaminhamentos gerados, acolhidos 

pelo gestor.  

2) Instrumentos de gestão eficazes e eficientes, visto que: 

a) Amparam-se em Planos de Manejo aplicáveis Regimentos Internos pré-

estabelecidos e atualizados; 

b)  Adotam um Plano anual de Gestão, e as entidades participam da construção 

das pautas das reuniões;  
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c)  Apresentam uma visão estratégica estabelecida, pois, desde 2011, os 

Conselhos possuem um plano de ação; 

d) As reuniões, abertas e conduzidas pelo gestor da unidade de conservação, 

contêm listas de presença com indicação das entidades membros e dos 

demais participantes, gerando Atas que ficam disponíveis para acesso 

público. 

3) Bom desempenho da gestão, visto que: 

a) Demonstrou-se haver uma efetiva capacidade do gestor em coordenar os 

esforços entre os conselheiros e demais parceiros; 

b) Todas as reuniões são permanentemente abertas ao público, ocorrendo em 

locais que permitam o maior acolhimento de participantes, como igrejas, 

escolas e associações com livre acesso às informações e as pautas das 

reuniões de maneira pré-estabelecida. 

4) Prestação de contas (accountability): 

 Nenhuma unidade de conservação do Pará possui até a presente data, 

descentralização de recursos financeiro para atendimento às demandas da gestão, 

ficando restrito à Diretoria Áreas Protegidas/SEMA-PA, a responsabilidade por todo 

o suporte financeiro que se faça necessário ao desenvolvimento das ações 

preconizadas (diárias, combustível, material de consumo, pagamento por serviços, 

manutenções diversas, alimentação e transporte para realização das reuniões do 

Conselho Gestor, entre outras).  

 Quanto ao recurso aplicado pelas ONGs parceiras na gestão das UCs, a 

prestação de contas é realizada para os financiadores de projetos, não havendo 

acompanhamento do estado ou dos conselhos. 

 Destarte, os critérios de “accountability” para análise da gestão das três 

FLOTAS voltam-se aos recursos advindos do Fundo Estadual de meio Ambiente – 

FEMA e da Compensação Ambiental.  
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5) Equidade: 

a) A aplicação de normas e regras nos Conselhos Gestores das três FLOTAS 

segue critérios claros de imparcialidade e acessibilidade ao conjunto dos 

envolvidos. 

b) As populações tradicionais, nativas ou residentes são tratadas com respeito e 

equidade pela gestão das unidades de conservação. Visando propiciar o 

acesso das diversas comunidades integrantes das FLOTAS às reuniões dos 

colegiados, adotou-se reuniões intinerantes entre os municípios inclusos nos 

limites das FLOTAS, visto facilitar à participação de todas às entidades e 

inserir os moradores locais às reuniões, contribuiu, portanto, com a maior 

participação nas reuniões. 

 

 Quanto à dinâmica de funcionamento dos Conselhos Gestores, percebe-se 

ainda que: 

 Periodicidade das reuniões: é apontado pelos membros conselheiros 

como um elemento positivo na gestão, visto que a participação será tanto 

melhor quanto mais acostumado a se reunir for o mesmo. 

 Efetividade da participação: Considerando apenas os índices levantados 

após renovação dos Conselhos em março de 2012, constata-se que 

somente os conselheiros representantes da sociedade civil ultrapassaram 

a média de 50% de efetividade da participação para todos os três 

conselhos analisados. No mesmo período, percebe-se que o segmento 

público apresentou índices de participação abaixo de 50% em todos os 

três Conselhos.  

 Perfil dos Conselheiros: Os levantamentos realizados indicaram que os 

Conselhos das FLOTAS em estudo eram constituídos predominantemente 

por homens (82% 2009-2012 e 79% 2012-2013). A participação das 

mulheres junto aos Conselhos das FLOTAS da Calha Norte (18% 2009-

2012 e 21% 2012-2013) eram ainda menores as registrados junto aos 

Conselhos nacionais (37%), neste contexto, é possível afirmar que as 

mulheres ainda não ocupam os espaços de construção de políticas 
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públicas, como exemplo do Conselho Gestor, sendo possível ampliar esta 

limitação, inclusive, para outros colegiados participativos.  

 Canais de Comunicação: Os processos de comunicação entre o gestor, os 

conselheiros e os demais atores sociais, é constituído prioritariamente 

através de telefonemas e e-mails para Conselheiros. Em 2014, foi 

publicado o plano de Comunicação e Educação Ambiental das UCs da 

Calha Norte - PEDUC, nele está prevista a criação de ferramentas que 

melhorem a comunicação com os Conselheiros e o Estado. 

 Público: Constituído por membros conselheiros, moradores, visto que às 

reuniões são sempre abertas ao público em geral.  

 Custos à participação: As reuniões contam com apoio institucional de 

ONGs vinculadas a SEMA através de Termo de Cooperação Técnica. O 

Estado garante o pagamento de passagens e diárias, para todos os 

Conselheiros Titulares e Suplentes, assegurando assim, uma maior 

participação.  

 

3.4 A ESTRATÉGIA DE CONTROLE: QUANDO AS DEMANDAS 
TORNAM-SE AÇÃO 
 
3.4.1 Faro 
 

As atas das reuniões do Conselho de Faro indicam que a participação mais 

expressiva no Conselho é protagonizada pelos membros da sociedade civil. Ao 

menos na gestão 2009-2013 parte significativa dos debates ocorridos dentro desta 

instituição foi iniciada por moradores da UC. Nem a soma de todas as intervenções 

por parte dos segmentos do poder público consegue superar a participação da 

sociedade civil (Figura 22). 
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                  Figura 25 - Demanda de atividades por segmento Governamental X Não Governamental- 
 2009- 2013. 

 
              Fonte: SEMA, 2013. 

 

Analisando as demandas do Conselho de Faro percebe-se que se trata de um 

conselho com alto nível de participação da sociedade local, principalmente dos 

moradores da UC. Esses números também indicam que houve um esvaziamento do 

conselho por parte dos membros representantes do poder público, sobretudo dos 

representantes da Câmara de vereadores, FUNAI e ICMBio.  

De um total de 67 entradas de demandas registradas nas atas do Conselho 

de Faro, observa-se que 84% são do segmento não governamental. Dos sete 

programas de gestão trabalhados pela gerencia das Flotas, os que mais se 

destacaram através das demandas foram Proteção dos Recursos Naturais, Gestão 

de Conhecimento, Uso Público, Manejo de Recursos Naturais, Gestão da Unidade e 

Valorização das Comunidades.   
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             Figura 26 - Demandas dos Conselhos 2009 – 2013. 

 
             Fonte: SEMA, 2013. 

 

O eixo temático que mais recebeu demandas foi o de gestão da FLOTA, 

seguido dos eixos de manejo dos recursos naturais (com 19%) e valorização das 

comunidades.   

 

3.4.2 Trombetas 
 

Antes de apresentar os dados sobre a apresentação de demandas dentro do 

Conselho da FLOTA do Trombetas, vale observar que os problemas apontados no 

que diz respeito às atas como fonte para pesquisa, são particularmente significativos 

neste caso, cujo ambiente interno é marcado por uma profunda diversidade cultural 

e disputas por recursos e território. A FLOTA apresenta o maior numero de 

moradores no interior da UC.  

O Conselho é formado por associações Quilombolas, Indígenas e 

representantes de população tradicional.  Quando se submeteu as atas à análise 

sistemática, o objetivo era saber quem apresentava as demandas e se seria possível 

identificar no POA e no RAG que tipo de ação era efetivada pelo órgão gestor. 
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De um total de 65 entradas de demandas registradas nas atas do Conselho 

do Trombetas, observa-se que 88% são do segmento não governamental e 12% 

apenas do governamental. 

O eixo temático que mais recebeu demandas foi o de gestão da FLOTA (com 

43%) seguido dos eixos valorização de comunidades locais (com 24%) e manejo 

dos recursos naturais (com15%) (Figura 23).    

O eixo Gestão de UC apresenta o maior numero de entradas por englobar as 

ações referentes à infraestrutura e ordenamento territorial, principais demandas dos 

moradores e usuários da FLOTA do Trombetas. 

 

3.4.3 Paru 
 
 

Das três FLOTAS da Calha Norte, a Paru foi a primeira UC estadual a ter 

parte de seu território concedido para exploração madeireira empresarial, é também 

a única sem registro de moradores tradicionais habitando seu interior, tendo apenas 

extrativista sazonais. A UC tem sofrido ameaças com a exploração ilegal de madeira 

e ouro.  Em 2012, foram desafetados por decreto oitenta e cinco mil hectares de sua 

área, tal ação foi revogada pelo governo do estado em 2014. As demandas 

apresentadas pelo Conselho, analisadas a seguir, refletem esse cenário de pressões 

e ameaças que a UC tem sofrido.  

De um total de 55 entradas de demandas registradas nas atas do Conselho 

do Paru, observa-se que 75% são do segmento não governamental e 25% do 

governamental.  

O eixo temático que mais recebeu demandas foi o de manejo de recursos 

naturais (com 41%) seguido dos eixos proteção dos recursos naturais (com 23%) e 

Gestão da Unidade (com 21%) (Figura 23).   

O eixo manejo dos recursos naturais apresenta o maior numero de entradas 

por englobar as ações referentes à concessão florestal e regularização das áreas de 

extrativismo de produtos não madeireiros.  

Ao analisar os resultados obtidos por meio da comparação entre o fluxo de 

demandas, o planejamento e a execução, verificou-se que as ações executadas pela 

gerência das Flotas foram aquelas relacionadas às demandas dos Conselhos. 

Dessa forma, é possível caracterizar os Conselheiros fazendo parte das tomadas de 
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decisão, uma vez que todo o planejamento das ações é decidido nos Conselhos 

Gestores (Figura 24).     

     

                    Figura 27 - Relação entre demandas, POA e RAG (2009-2013).                       
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                          
        Fonte: SEMA, 2013. 
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5 CONCLUSÕES 

 

Este capítulo é dedicado às conclusões finais acerca da estratégia de controle 

social adotada pelos Conselhos das FLOTAS da Calha Norte paraense, com 

destaque para a efetividade da participação no planejamento das ações, onde os 

conselheiros são atuantes na elaboração do Plano operacional Anual e 

acompanham sua execução através de monitoramento do RAG. 

 Realizou-se uma reflexão a partir de um estudo de caso sobre a estrutura e 

funcionamento dos Conselhos Gestores de Três Florestas estaduais: Flota de Faro, 

Flota do Trombetas e Flota do Paru. 

 O Estado do Pará abriga, atualmente, uma das maiores áreas de UCs do 

mundo, com 67 unidades que somam quase 41,7 milhões de hectares ou cerca de 

um terço do seu território. Desse total, mais da metade (21,4 milhões de hectares ou 

21 UCs) são UCs estaduais (Pinto, 2013). Cerca de 70% desta área, hoje ocupada 

por UCs estaduais, foi criada em 2006. O Governo do Estado criou 15 milhões de 

hectares de UCs, dos quais 12,8 milhões estão localizados na região da Calha 

Norte.  

Em 2013, uma auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 

em parceria com o Tribunal de Contas Estadual do Pará (TCE-PA), constatou que 

38% das UCs estaduais do Pará apresentam baixo índice de implementação, 58% 

apresentam médio índice e apenas 4% apresenta alto índice. De acordo como o 

relatório, esse grau insuficiente de implementação resulta principalmente: i) do baixo 

investimento financeiro; ii) da escassez de pessoal lotado nas UCs; iii) da falta de 

monitoramento da biodiversidade; iv) do uso público incipiente; v) da baixa 

articulação com comunidades locais e; vi) da baixa efetividade na fiscalização 

ambiental.  

Para gerir os mais de vinte milhões de hectares compreendidos pelas 

unidades de conservação, a SEMA-PA, através da Diretoria de Áreas Protegidas 

(Diap) conta com 138 servidores, dos quais 72 estão voltados à gestão direta das 

UCs, ou seja, há aproximadamente um funcionário para cada 297,2 mil hectares. 

Desse total, 45% são temporários e apenas 28 estão lotados nas bases das UCs. 

Além disso, das 21 UCs estaduais, 12 não tem plano de manejo e 3 ainda não 

possuem conselho.   
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Para gerir as unidades de conservação do Pará, a DIAP conta com 13 

servidores designados como gestores nomeados, e dentre esses, seis acumulam a 

gestão de duas unidades de conservação e um (o autor desta dissertação) a gestão 

de três.  

Torna-se relevante salientar que mesmo atingindo a proporção de um gestor 

para cada unidade de conservação, ainda assim, o quadro permanece deficitário, 

visto a necessidade de haver ao menos nos escritórios regionais, quadros técnicos 

permanentes, para que se tenha então, uma gestão que atenda, ainda que 

minimamente, às demandas geradas pelos conselhos das unidades de conservação.  

Em tempos de conciliação entre a ocupação dos espaços territoriais pelo 

homem com a responsabilidade e a necessidade cada vez maior de preservação de 

espécies  e  ecossistemas para a presente e futuras gerações, a pouca importância 

dada a gestão das UCs estaduais contribui para que a sociedade não apóie a 

criação de novas unidades de conservação, já que não se sente consultada e 

estimulada a participar deste processo, com isso isolam o poder público na 

competência e atribuição de criar as unidades de conservação e de geri-las. 

Diante deste quadro de governança é imprescindível que se estimule a gestão 

compartilhada dessas áreas, seja a partir de cooperações técnicas com 

organizações não governamentais, de parcerias público-privadas, ou do 

envolvimento com os poderes públicos locais. 

Quanto à estratégia de controle social analisado neste estudo, utilizado como 

uma „ferramenta de gestão‟ pela gerência das FLOTAS da Calha Norte. Com base 

na análise das atas, POAs e RAGs, é possível afirmar que esse modelo depende de 

um arranjo institucional baseado no envolvimento dos conselheiros e na vontade 

técnica/política do gestor.  

Pode-se atribuir o êxito do modelo adotado nas FLOTAS aos conselheiros 

oriundos das comunidades tradicionais locais, cujo amplo conhecimento das áreas 

por estes há muito ocupadas, permitiu de forma relevante, acomodar no mesmo 

espaço e de maneira proativa, conhecimentos tradicionais e técnicos. Deste modo, 

„abrir mão‟ dos Conselhos, como relevante fonte de „aconselhamento‟ ao gestor, 

seria um enorme desperdício e igualmente um despropósito. 

O interesse dos movimentos sociais em serem reconhecidos como parte 

integrante da gestão governamental transpôs ainda no início dos anos de 1980, às 
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premissas de delegar aos eleitos todas às decisões (preceitos da democracia 

representativa), reivindicando para si o papel de co-gestor das políticas públicas, 

veio a ser reconhecido e oficializado no Brasil a partir da Constituição de 1988.  

Assim, ao analisar o processo de criação dos Conselhos Gestores das 

FLOTAS da Calha Norte, aos princípios de representatividade, legalidade, 

legitimidade, paridade entre outros, segundo critérios sugeridos por LOUREIRO e 

AZAZIEL (2005) percebe-se que estes foram constituídos dentro dos critérios 

preconizados, igualmente amparados pelas legislações correspondentes. 

 O papel dos membros conselheiros e demais participantes no planejamento e 

deliberações do Conselho, relatados neste estudo, permite afirmar que  os 

conselheiros das FLOTAS da Calha Norte exercem controle sobre o planejamento 

das ações de gestão das UCs, e que são capazes para os assumir os compromissos 

demandados para uma gestão participativa, visto que, produzem valiosas 

contribuições tanto aos POAs como para as demais atribuições da gestão das 

unidade de conservação. 
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6 RECOMENDAÇÕES 

 
 As avaliações realizadas e as informações levantadas neste trabalho 

permitem sugerir este modelo de administração aos gestores de Unidades de 

Conservação do Pará e também do Brasil, acaso o objetivo principal a ser buscado 

seja dotar o Conselho Gestor de unidades de conservação com caráter participativo, 

quer sejam em Florestas Estaduais, como nas demais unidades de conservação de 

uso sustentável ou de proteção integral, incluindo naturalmente, as suas áreas de 

entorno. 

 Ressalva-se, contudo, que este modelo de gestão não deve ser 

compreendido como “solução mágica” à resolução de conflitos recorrentes a gestão 

pública em Unidades de Conservação, mas uma importante ferramenta disponível à 

gestão, a fim de minimizar de maneira significativa os impactos gerados pelo tão 

apregoado “desenvolvimento sustentável”, por meio da construção de 

procedimentos que permitam a efetiva participação social às decisões por intermédio 

de um espaço democrático, inclusivo e permanentemente dialógico – os Conselhos 

Gestores de Unidades de Conservação. Assim, no intuito de auxiliar à adoção deste 

modelo, recomenda-se a implementação das ações e atividades descritas a seguir: 

 

 Construir de maneira transparente e coletiva, os acordos e regras 

estabelecidas entre o gestor e o Conselho, sendo posteriormente aprovado 

pela plenária incluso em algum instrumento oficial como o Regimento Interno 

ou Resolução do Conselho Gestor. 

 Ampliar a participação do Conselho Gestor na construção das políticas 

públicas locais, regionais e estaduais. 

 Promover parcerias, de forma transparente e com a anuência do Conselho 

Gestor. 

 Garantir capacitações a todos os membros conselheiros e recursos para suas 

participações. 

 Reconhecer e valorizar os saberes tradicionais.  

 O modelo de gestão deverá ser construído coletivamente com o Conselho 

Gestor para tornar-se eficiente. 
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ANEXO 
 

DECRETO DE CRIAÇÃO DA FLOTA DE FARO 

Decreto n
o
 2605, de 04/12/2006 

  

Cria a Floresta Estadual de Faro nos Municípios de 
Faro e Oriximiná, Estado do Pará, e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 24, 
inciso VI, e 225, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, e o art. 22 da Lei Federal nº 9.985, de 18 de 
junho de 2000, e de acordo com os arts. 17, inciso VII, e 255, inciso V, da Constituição do Estado, e 
tendo em vista o art. 7º da Lei nº 6.745, de 6 de maio de 2005, que trata do Macrozoneamento 
Ecológico-Econômico do Estado do Pará e dá outras providências, decreta: 
 
Art. 1º Fica criada a Floresta Estadual de Faro nos Municípios de Faro e Oriximiná, Estado do Pará, 
com o objetivo de uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e ambientais, e gestão de reserva 
legal de forma compatível com a conservação de sua biodiversidade. 
 
Art. 2º A Floresta Estadual de Faro possui uma área aproximada de 635.935,72ha (seiscentos e trinta 
e cinco mil novecentos e trinta e cinco hectares e setenta e dois centiares), conforme o seguinte 
memorial descritivo, cujo perímetro inicia no ponto 1, de coordenadas geográficas aproximadas 
(c.g.a.) 1°51‟33” S e 57°03‟34” Wgr., localizado na confluência do Rio Nhamundá com o Igarapé 
Piraquara; deste ponto, segue à jusante do Rio Nhamundá até o ponto 2, de c.g.a. 1°52‟51” S e 
57°00‟25” Wgr., localizado na confluência do Rio Nhamundá com afluente sem denominação, na 
margem esquerda do referido rio; deste ponto, segue à montante do referido afluente até o ponto 3, 
de c.g.a. 1°50‟16” S e 56°58‟38” Wgr., localizado na cabeceira do afluente sem denominação; deste 
ponto, segue em linha reta até o ponto 4, de c.g.a. 1°49‟56” S e 56°58‟36” Wgr., localizado na 
confluência com a Floresta Nacional (FLONA) Saracá-Taquera, conforme o Decreto n° 98.704, de 27 
de dezembro de 1989; deste ponto, segue o contorno da FLONA Saracá-Taquera até o ponto 5, de 
c.g.a. 1°23‟23” S e 56°51‟42” Wgr., localizado na foz do Igarapé Tapagem e nas terras da Associação 
Remanescentes de Quilombos Alto Trombetas (A.R.Q.M.O.), sob jurisdição do ITERPA através do 
Processo nº 1999/234785; deste ponto, segue contornando a A.R.Q.M.O. Alto Trombetas até o ponto 
6, de c.g.a. 1°10‟04” S e 57°00‟06” Wgr., localizado na confluência da A.R.Q.M.O. Alto Trombetas 
com a FLONA Saracá-Taquera; deste ponto, segue contornado a FLONA Saracá-Taquera até o 
ponto 7, de c.g.a. 1°05‟16” S e 57°02‟56” Wgr., localizado na confluência da FLONA Saracá-Taquera 
com o Rio Trombetas; deste ponto, segue à montantepela margem esquerda do Rio Trombetas até o 
ponto 8, de c.g.a. 0°59‟59” S e 57°03‟16” Wgr., localizado na confluência do Rio Trombetas com o Rio 
Cachorro; deste ponto, segue à montante pelo Rio Cachorro até o ponto 9, de c.g.a. 0°58‟24” S e 
57°08‟51” Wgr., localizado na confluência do referido rio com a Terra Indígena (TI) Trombetas-
Mapuerá, conforme o Decreto n° 1.775, de 8 de janeiro de 1996; deste ponto, segue contornando a TI 
Trombetas-Mapuerá até o ponto 10, de c.g.a. 0°52‟55” S e 57°39‟23” Wgr., localizado na confluência 
das Terras Indígenas (TI) Trombetas-Mapuerá com as Nhamundá-Mapuerá, conforme Decreto n° 
97.837, de 16 de junho de 1986; deste ponto, segue contornado a TI Nhamundá-Mapuerá até o ponto 
11, localizado na confluência da TI Nhamundá-Mapuerá com o Rio Nhamundá; deste ponto segue à 
jusante pelo Rio Nhamundá até atingir o ponto inicial desta descrição, fechando o perímetro. 
 
Art. 3º Os recursos hídricos, minerários, florestais e demais recursos ambientais das áreas inseridas 
nos limites da Floresta Estadual de Faro, de que trata o art. 2º deste Decreto, poderão ser 
aproveitados em conformidade com a legislação federal e estadual pertinente e observado o 
respectivo plano de manejo. 
 
Art. 4º Fica ressalvado o direito do Estado de criar, nos limites da Floresta Estadual de Faro, áreas 
destinadas à instituição de Sistemas de Gestão de Reserva Legal, sob as modalidades previstas no 
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Código Florestal, a serem oportunamente regulamentadas em conformidade com a legislação 
estadual e federal pertinente. 
 
Art. 5º O órgão competente estadual presidirá o Conselho Gestor da Floresta de Faro, que terá 
natureza consultiva, cabendo ao órgão estadual a administração e a adoção das medidas 
necessárias à sua efetiva proteção e implantação. 
 
Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO, 4 de dezembro de 2006. 
 

SIMÃO JATENE 
 

Governador do Estado 
 

VILMOS DA SILVA GRUNVALD 
 

Secretário Especial de Estado de Produção 
 

RAUL PINTO DE SOUZA PORTO 
 

Secretário Executivo de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente 
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PORTARIA DE CRIAÇÃO DO CONSELHO GESTOR DA FLOTA DE FARO 

 

DIÁRIO OFICIAL Nº. 31574 de 29/12/2009 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 

PORTARIA 3.516/2009-GAB/SEMA DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009 

 

Número de Publicação: 57599 

O Secretário de Estado de Meio Ambiente, usando das atribuições legais que lhe são conferidas, e, 

Considerando o disposto no § 5º e § 6º do artigo 17 da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000; 

Considerando o Decreto nº. 4.340 de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da referida Lei.  

RESOLVE:  

Art. 1º. Fica Instituído o Conselho da Floresta Estadual de Faro – Flota de Faro, criada pelo Decreto 
Estadual nº. 2.605, de 04 de dezembro de 2006. 

Parágrafo único. O Conselho mencionado neste artigo é de cunho consultivo.  

Art. 2º. Compete ao Conselho da Flota de Faro:  

I - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da unidade de 
conservação, garantindo o seu caráter participativo;  

II - buscar a integração da unidade de conservação com as demais unidades e espaços territoriais 
especialmente protegidos e com o seu entorno;  

III - envidar esforços para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais relacionados 
com a unidade;  

IV - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo órgão executor em 
relação aos objetivos da unidade de conservação;  

V - opinar sobre a contratação e os dispositivos do termo de parceria a ser firmado com Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, no caso de gestão compartilhada da unidade;  

VI - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria, quando 
constatada irregularidade, no caso do inciso anterior;  

VII - manifestar-se, sempre que solicitado pela SEMA, sobre obra ou atividade potencialmente 
causadora de impacto na unidade de conservação;  

VIII - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a população do 
entorno ou do interior da unidade; e  

IX - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 3º. O Conselho da Flota de Faro é composto por 24 (vinte e quatro) conselheiros assim 
discriminados:  
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I - representantes do Poder Público:  

a) - da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (titular e suplente); 

b) - do Instituto de Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará (titular e suplente); 

c) - da Prefeitura Municipal de Faro (titular); da Prefeitura Municipal de Oriximiná (suplente); 

d) – do Poder Legislativo do Município de Faro (titular); do Poder legislativo de Oriximiná (suplente); 

e) – do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (titular e suplente);  

f) – da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará, escritório regional de 
Santarém (titular); da Universidade Federal do Pará pólo de Oriximiná (suplente);  

g) - da Fundação Nacional do Índio - Funai Belém (titular); da Fundação Nacional do Índio - Funai 
Parintins (suplente); 

II - representantes da sociedade civil: 

 

a) – da Comunidade Monte Sião (titular); da Comunidade Português (suplente); 

b) – da Associação das Comunidades Remanescente de Quilombos do Município de Oriximiná – 

ARQMO (titular); da Associação dos Moradores da Comunidade Remanescente de Quilombo de 

Cachoeira Porteira – AMOCREQ-CPT (suplente);  

 

c) – do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do Município de Faro (titular); do 

Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do Município de Oriximiná (suplente);  

d) – da Colônia de Pescadores do Município de Faro (titular e suplente); 

e) - da Escola de Marcenaria do Município de Faro (titular); da Associação de Moveleiros do 
Município de Oriximiná (suplente);  

f) – da Paróquia do Município de Faro (titular); da Unidade Integrada de Defesa Ambiental Oriximiná – 

Pará (suplente); 

 

 

g) - da Associação dos Povos ÍndígenasMapuera – APIM (titular); daComissão Geral dos Povos 

Hixkaryanas – CGPH (Suplente).  

 

Art. 4º. Os representantes do Poder Público se credenciarão como membros do Conselho e seus 
respectivos suplentes, por meio de ofícios de indicação da instituição que representam e os da 
sociedade civil mediante apresentação da ata da reunião que os indicou, cópia do Estatuto Social, 
cópia da atual diretoria e CNPJ.  
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§ 1º. A nomeação dos membros do Conselho ocorrerá por ato do titular da SEMA, a partir das 
indicações de que trata o artigo anterior.  

§2º. O mandato do Conselheiro é considerado atividade de relevante interesse público e não é 
remunerado.  

Art. 5º. A renovação do Conselho seguirá o disposto no inciso II do art. 321, da Constituição Estadual.  

Art. 6º. O Presidente do Conselho da Flota de Faro será o representante da SEMA. 

Parágrafo único. O Presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos pelo suplente.  

Art.7º: As normas internas de organização e funcionamento dos Conselhos, constarão do Regimento 
Interno por eles elaborados e aprovados. 

Art. 8º. Esta portaria tem seus efeitos retroativos a contar de 10 de setembro de 2009.  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Belém, 04 de Dezembro de 2009. 

Aníbal Pessoa Picanço 

Secretário de Estado de Meio Ambiente 
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DECRETO DE CRIAÇÃO DA FLOTA DO PARU 

 

Decreto n
o
 2608, de 04/12/2006  

  

Cria a Floresta Estadual do Paru nos Municípios 
de Almeirim, Monte Alegre, Alenquer e Óbidos, 
Estado do Pará, e dá outras providências. 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe conferem com os arts. 24, 
inciso VI, e 225, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, e art. 22 da Lei Federal nº 9.985, 18 de junho 
de 2000, e de acordo com os arts. 17, inciso VII, e 255, inciso V, da Constituição do Estado do Pará, 
e tendo em vista o art. 7º da Lei nº 6.745, de 6 de maio de 2005, que trata do Macrozoneamento 
Ecológico-Econômico do Estado do Pará e dá outras providências, 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica criada a Floresta Estadual do Paru nos Municípios de Almeirim, Monte Alegre, Alenquer e 
Óbidos, Estado do Pará, com o objetivo de uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e 
ambientais, e gestão de reserva legal de forma compatível com a conservação de sua biodiversidade. 
 
Art. 2º A Floresta Estadual do Paru possui uma área aproximada de 3.612.914ha (três milhões, 
seiscentos e doze mil novecentos e quatorze hectares), conforme o seguinte memorial descritivo e 
perímetro: inicia-se no ponto 1, de coordenadas geográficas aproximadas (c.g.a.) 0°26‟45” S e 
52°42‟00‟ Wgr., localizado na margem direita do Rio Jarí; deste ponto, segue à montante pela 
margem direita do Rio Jarí, passando pelo ponto 2, de c.g.a 0°41‟22” N e 53°07‟26” Wgr., localizado 
na confluência do Rio Jarí com o Parque Nacional PARNA Montanhas do Tumucumaque, conforme o 
Decreto Presidencial de 22 de agosto de 2002; deste ponto, segue pela delimitação do PARNA 
Montanhas do Tumucumaque até o ponto 3, de c.g.a. 1°14‟35” N e 53°32‟45” Wgr., localizado na 
confluência do PARNA Montanhas do Tumucumaque com uma drenagem sem denominação da 
margem direita do Rio Jarí; deste ponto, segue à montante pelo referido afluente até o ponto 4, de 
c.g.a. 1°08‟04” N e 53°45‟32” Wgr., localizado na confluência de duas drenagens sem denominação, 
na margem direita do Rio Jarí; deste ponto, segue à montante pela margem esquerda da drenagem 
sem denominação até o ponto 5, de c.g.a. 1°01‟50” N e 53°48‟17” Wgr., localizado na nascente de um 
afluente sem denominação da margem direita do Rio Jarí; deste ponto, segue em linha reta até o 
ponto 6, de c.g.a. 0°57‟48” N e 53°47‟15” Wgr., localizado na nascente de drenagem desconhecida; 
deste ponto, segue à jusante até o ponto 7, de c.g.a. 0°45‟50” N e 53°52‟44” Wgr., localizado na 
confluência com Rio Ipitinga com a referida drenagem; deste ponto, segue à jusante pela margem 
esquerda do Rio Ipitinga até o ponto 8, de c.g.a. 0°30‟03” N e 53°35‟54” Wgr., localizado na foz do 
Igarapé dos Patos, na margem direita do Rio Ipitinga; deste ponto, segue à jusante até o ponto 9, de 
c.g.a. 0°24‟49” N e 53°41‟56” Wgr., localizado na confluência de um tributário sem denominação com 
o Igarapé dos Patos; deste ponto, segue à montante até o ponto 10, de c.g.a. 0°21‟18” N e 53°42‟41” 
Wgr., localizado na nascente do tributário sem denominação; deste ponto, segue em linha reta até o 
ponto 11, de c.g.a. 0°19‟21” N e 53°43‟37” Wgr., localizado na nascente de uma drenagem sem 
denominação da margem esquerda do Rio Paru D‟Este; deste ponto, segue à jusante pela margem 
esquerda da referida drenagem até o ponto 12, de c.g.a. 0°12‟23” N e 53°49‟58” Wgr., localizado na 
confluência da referida drenagem com o Rio Paru D‟Este; deste ponto, segue à jusante pela margem 
direita até o ponto 13, de c.g.a. 0°05‟02” S e 53°50‟17” Wgr., localizado na confluência da drenagem 
sem denominação com Rio Paru D‟Este; deste ponto, segue pela drenagem, passando pelo ponto 14, 
de c.g.a. 0°04‟30” S e 53°51‟57” Wgr., e pelo ponto 15, de c.g.a. 0°05‟17” S e 53°53‟57” Wgr., 
localizado na nascente de uma drenagem sem denominação; deste ponto, segue em linha reta, 
passando pelo ponto 16, de c.g.a. 0°05‟29” S e 53°55‟32” Wgr., e pelo ponto 17, de c.g.a. 0°08‟02” S 
e 53°59‟19” Wgr., localizado na confluência de um tributário sem denominação com o Igarapé 
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Tacurana; deste ponto, segue à montante pela margem esquerda do Igarapé Tacurana até o ponto 
18, de c.g.a. 0°03‟16” S e 54°23‟13” Wgr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 19, de c.g.a. 
0°03‟13” S e 54°23‟46” Wgr., localizado na nascente de uma drenagem sem denominação da 
margem esquerda do Rio Maicuru; deste ponto, segue à jusante pela margem esquerda da referida 
drenagem até o ponto 20, de c.g.a. 0°19‟04” S e 54°36‟48” Wgr., localizado na foz da drenagem sem 
denominação, à esquerda do Rio Maicuru; deste ponto, segue à jusante pela margem esquerda do 
Rio Maicuru até o ponto 21, de c.g.a. 0°23‟25” S e 54°36‟14” Wgr., localizado na foz de uma 
drenagem sem denominação, à esquerda do Rio Maicuru; deste ponto, segue à montante pela 
margem esquerda da referida drenagem até o ponto 22, de c.g.a. 0°07‟49” S e 54°54‟06” Wgr.; deste 
ponto, segue em linha reta até o ponto 23, de c.g.a. 0°07‟31” S e 54°55‟13” Wgr., localizado na 
cabeceira de uma drenagem sem denominação da margem esquerda do Rio Curuá; deste ponto, 
segue à jusante pela margem esquerda da referida drenagem até o ponto 24, de c.g.a. 0°10‟08” S e 
55°08‟26” Wgr., localizado na confluência da drenagem sem denominação com o Rio Curuá; deste 
ponto, segue à jusante do Rio Curuá até o ponto 25, de c.g.a. 0°26‟06” S e 55°11‟01” Wgr., localizado 
na foz de uma drenagem sem denominação da margem direita do Rio Curuá; deste ponto, segue à 
montante pela margem esquerda da referida drenagem até o ponto 26, de c.g.a. 0°15‟20” S e 
55°21‟37” Wgr., localizado em uma nascente de drenagem sem denominação; deste ponto, segue em 
linha reta até o ponto 27, de c.g.a. 0°14‟43” S e 55°21‟56” Wgr., localizado na nascente da drenagem 
sem denominação da margem esquerda do Rio Cuminapanema; deste ponto, segue à jusante pela 
margem esquerda da referida drenagem até o ponto 28, de c.g.a. 0°24‟07” S e 55°36‟42” Wgr., 
localizado na foz da drenagem sem denominação da margem esquerda do Rio Cuminapanema; 
deste ponto, segue à jusante pela margem esquerda do Rio Cuminapanema até o ponto 29, de c.g.a. 
1°00‟00” S e 55°21‟11” Wgr., localizado na confluência do Rio Cuminapanema com a divisa da 
Floresta Nacional (FLONA) de Mulata, conforme o Decreto Presidencial de 1º de agosto de 2001; 
deste ponto, segue pela delimitação da FLONA de Mulata até o ponto 30; do ponto 30, de c.g.a. 
1°05‟21” S e 54°13‟33” Wgr., segue em linha reta, passado pelo ponto 31, de c.g.a. 1°03‟28” S e 
53°58‟14” Wgr., até o ponto 32, de c.g.a. 1°13‟35” S e 53°56‟40” Wgr., localizado na nascente da 
drenagem sem denominação da margem esquerda do Rio Jauaru; deste ponto, segue em linha reta 
até o ponto 33, de c.g.a. 1°13‟11” S e 53°47‟05” Wgr., localizado na confluência de dois tributários da 
margem esquerda do Rio Jaruaru; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 34, de c.g.a. 1°13‟45” 
S e 53°33‟06” Wgr., localizado na confluência do Rio Parauaquara com um afluente sem 
denominação; deste ponto, segue à montante do Rio Parauaquara, pela margem esquerda, até o 
ponto 35, de c.g.a. 1°01‟03” S e 53°40‟47” Wgr., localizado na cabeceira do Rio Parauaquara; deste 
ponto, segue em linha reta até o ponto 36, de c.g.a. 0°59‟42” S e 53°41‟31” Wgr., localizado na 
cabeceira de um afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Paru D‟Este; deste ponto, 
segue à jusante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 37, de c.g.a. 1°00‟48” S e 
53°14‟31” Wgr., localizado na sua foz, na margem esquerda do Rio Paru D‟Este; deste ponto, segue à 
montante pela margem esquerda do Rio Paru D‟Este até o ponto 38, de c.g.a. 0°51‟30” S e 53°13‟39” 
Wgr., localizado na confluência do Rio Paru D‟Este com a Reserva Ecológica (ESEC) do Jarí, 
conforme o Decreto n° 87.092, de 12 de abril de 1982; deste ponto, segue pelo Rio Paru D‟Este, 
contornando o limite da Estação Ecológica (ESEC) do Jarí, conforme o Decreto Presidencial nº 
87.092, de 12 de abril de 1982, até atingir o ponto inicial desta descrição, fechando o perímetro. 
 
Art. 3º Os recursos hídricos, minerários, florestais e demais recursos ambientais das áreas inseridas 
nos limites da Floresta Estadual do Paru, de que trata o art. 2º, poderão ser aproveitados em 
conformidade com a legislação federal e estadual pertinente e observado o respectivo plano de 
manejo. 
 
Art. 4º Fica ressalvado o direito do Estado de criar, nos limites da Floresta Estadual do Paru, áreas 
destinadas à instituição de Sistemas de Gestão de Reserva Legal, sob as modalidades previstas no 
Código Florestal, a serem oportunamente regulamentadas em conformidade com a legislação 
estadual e federal pertinente. 
 
Art. 5º O órgão competente estadual presidirá o Conselho Gestor da Floresta do Paru, que terá 
natureza consultiva, cabendo ao órgão estadual a administração e a adoção das medidas 
necessárias à sua efetiva proteção e implantação. 
 
Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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PALÁCIO DO GOVERNO, 4 de dezembro de 2006. 
 

SIMÃO JATENE 
 

Governador do Estado 
 

VILMOS DA SILVA GRUNVALD 
 

Secretário Especial de Estado de Produção 
 

RAUL PINTO DE SOUZA PORTO 
 

Secretário Executivo de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



100 
 

 
 

PORTARIA DE CRIAÇÃO DO CONSELHO GETOR DA FLOTA DO PARU 

 

 

CRIAÇÃO DO CONSELHO DA FLOTA PARU 

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 184467 

PORTARIA Nº 3.668/2010-GAB/SEMA 

DE 01 DE DEZEMBRO DE 2010 

 

O Secretário de Estado de Meio Ambiente, usando das atribuições legais que lhe são conferidas, e, 

Considerando o disposto no § 5º e § 6º do artigo 17 da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000; 

Considerando o Decreto nº. 4.340 de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da referida Lei. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Fica Instituído o Conselho da Floresta Estadual do PARU – Flota do Paru criada pelo Decreto 

Estadual nº. 2.608, de 04 de dezembro de 2006.Parágrafo único. O Conselho mencionado neste 

artigo é de cunho consultivo. Art. 2º. Compete ao Conselho da Flota do Paru: 

I - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da unidade de 

conservação, garantindo o seu caráter participativo; 

II - buscar a integração da unidade de conservação com as demais unidades e espaços territoriais 

especialmente protegidos e com o seu entorno; 

III - envidar esforços para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais relacionados 

com a unidade; 

IV - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo órgão executor em 

relação aos objetivos da unidade de conservação; 

V - opinar sobre a contratação e os dispositivos do termo de parceria a ser firmado com Organização 

da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, no caso de gestão compartilhada da unidade; 

VI - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria, quando 

constatada irregularidade, no caso do inciso anterior; 

VII - manifestar-se, sempre que solicitado pela SEMA, sobre obra ou atividade potencialmente 

causadora de impacto na unidade de conservação; 

VIII - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a população do 

entorno ou do interior da unidade; e 

IX - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 3º. O Conselho da Flota do Paru é composto por 24 (vinte e quatro) conselheiros assim 

discriminados: I - representantes do Poder Público: 

a) - da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (titular e suplente); 

b) - do Instituto de Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará (titular e suplente); 

c) - da Prefeitura Municipal de Almerim (titular e suplente); 

d) – do Poder Legislativo do Município de Almerim (titular e suplente); 

e) – da Prefeitura Municipal de Monte Alegre (titular e suplente); 
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f) – do Poder Legislativo do Município de Monte Alegre (titular) e do Poder Legislativo do Município de 

Alenquer (suplente); 

g) – da Prefeitura Municipal de Alenquer (titular e suplente); 

h) – da Prefeitura Municipal de Óbidos (titular) e Prefeitura Municipal de Prainha (suplente); 

i) – do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (titular) e SEMA/Amapá - RDS 

estadual do Rio Iratapuru (suplente); 

j) – do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA/Monte Alegre (titular) e da 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará/regional médio 

Amazônia (suplente); 

l) - da Fundação Nacional do Índio - FUNAI Brasília/Altamira (titular) e Fundação Nacional do Índio – 

FUNAI/Amapá (suplente); 

m) – da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará – 

ADEPARÁ/Monte Alegre (titular e suplente). 

II - representantes da sociedade civil: 

a) – do PDS Paraíso Alenquer (titular e suplente); 

b) – da Associação dos Assentamentos do PDS Serra Azul de Monte Alegre (titular e suplente); 

c) – da ASMACARU (titular) e APROVIDA (suplente); 

d) – da Missão Franciscana de Monte Alegre (titular) e Fundação Orsa (Suplente); 

e) – da AMOEXPA (titular) e APROFLORA (suplente); 

f) – do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Almeirim (titular e suplente); 

g) - do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Monte Alegre (titular e suplente);  

h) – do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Alenquer (titular e suplente); 

i) – da Associação do Horto Florestal (titular e suplente); 

j) – da Federação das Indústrias do Pará – FIEPA (titular e suplente); 

l) – do Sindicato dos Produtores Rurais de Monte Alegre – 

SINPRUMA (titular) e Cooperativa Industrial dos Moveleiros de Alenquer (suplente); 

m) – da Fundação Orsa Florestal (titular) e Cooperativa COMAPEJ (Suplente). 

 

Art. 4º. Os representantes do Poder Público se credenciarão como membros do Conselho e seus 

respectivos suplentes, por meio de ofícios de indicação da instituição que representam e os da 

sociedade civil mediante apresentação da ata da reunião que os indicou, cópia do Estatuto Social, 

cópia da atual diretoria e CNPJ. § 1º. A nomeação dos membros do Conselho ocorrerá por ato do 

titular da SEMA, a partir das indicações de que trata o artigo 
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anterior. 

§2º. O mandato do Conselheiro é considerado atividade de relevante interesse público e não é 

remunerado. 

Art. 5º. A renovação do Conselho seguirá o disposto no inciso II do art. 321, da Constituição Estadual. 

Art. 6º. O Presidente do Conselho da Flota do Paru será o representante da SEMA. 

Parágrafo único. O Presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos pelo suplente. 

Art.7º: As normas internas de organização e funcionamento dos Conselhos, constarão do Regimento 

Interno por eles elaborados e aprovados. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Belém, 12 de Novembro de 2010 

Edivaldo Pereira da Silva 

Secretário de Estado de Meio Ambiente 
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DECRETO DE CRIAÇÃO DA FLOTA DO TROMBETAS 

 

Decreto n
o
 2607, de 04/12/2006  

  

Cria a Floresta Estadual do Trombetas nos 
Municípios de Oriximiná e Óbidos, Estado do 
Pará, e dá outras providências. 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 24, 
inciso VI, e 225, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, e o art. 22 da Lei nº 9.985, de 18 de junho de 
2000, e de acordo com os arts. 17, inciso VII, e 255, inciso V, da Constituição Estadual, e tendo em 
vista o art. 7º da Lei nº 6.745, de 6 de maio de 2005, que trata do Macrozoneamento Ecológico-
Econômico do Estado do Pará e dá outras providências, decreta: 
 
 
Art. 1º Fica criada a Floresta Estadual do Trombetas nos Municípios de Oriximiná e Óbidos, Estado 
do Pará, com o objetivo de uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e ambientais, e gestão de 
reserva legal de forma compatível com a conservação de sua biodiversidade. 
 
Art. 2º A Floresta Estadual do Trombetas possui uma área aproximada de 3.172.978ha (três milhões, 
cento e setenta e dois mil novecentos e setenta e oito hectares), conforme o seguinte memorial 
descritivo, cujo perímetro inicia no ponto 1, de coordenadas geográficas aproximadas (c.g.a.) 0°50‟29” 
S e 55°33‟52‟ Wgr., localizado na confluência do Rio Cuminapanema com a Terra Indígena (TI) Zo‟E; 
deste ponto, segue à montante, contornando o limite da TI Zo‟E, até chegar ao ponto 2, de c.g.a. 
0°22‟54” N e 56°07‟12” Wgr., localizada na confluência do Rio Erepecuru com um afluente sem 
denominação; deste ponto, segue à montante pelo afluente sem denominação até o ponto 3, de c.g.a. 
0°33‟10” N e 56°06‟36” Wgr., localizado na foz de dois tributários de uma drenagem sem 
denominação da margem direita de um afluente sem denominação do Rio Erepecuru; deste ponto, 
segue em linha reta até o ponto 4, de c.g.a. 0°32‟40” N e 56°09‟37” Wgr., localizado na foz de uma 
drenagem sem denominação da margem direita do Rio Erepecuru; deste ponto, segue em linha reta 
até o ponto 5, de c.g.a. 0°35‟21” N e 56°16‟25” Wgr., localizado na foz de um tributário sem 
denominação da margem esquerda do Igarapé Poana; deste ponto, segue à montante pela margem 
esquerda do referido contribuinte até o ponto 6, de c.g.a. 0°37‟07” N e 56°16‟48” Wgr., localizado na 
confluência de dois tributários sem denominação do Igarapé Poana; deste ponto, segue à montante 
até o ponto 7, de c.g.a. 0°43‟50” N e 56°21‟29” Wgr., localizado na cabeceira de um tributário sem 
denominação do Igarapé Poana; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 8, de c.g.a. 0°43‟07” N 
e 56°23‟12” Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação da margem esquerda do 
Igarapé Caxipacoro; deste ponto, segue à jusante até o ponto 9, de c.g.a. 0°40‟59” N e 56°24‟19” 
Wgr., localizado na confluência de uma drenagem sem denominação da margem esquerda do 
Igarapé Caxipacoro; deste ponto, segue à jusante pela margem esquerda do Igarapé Caxipacoro até 
o ponto 10, de c.g.a. 0°38‟58” N e 56°27‟34” Wgr., localizado na confluência de uma drenagem sem 
denominação da margem esquerda do Igarapé Caxipacoro; deste ponto, segue à jusante pela 
margem direita até o ponto 11, de c.g.a. 0°38‟19” N e 56°28‟09” Wgr., localizado na confluência de 
uma drenagem sem denominação com o Igarapé Caxipacoro; deste ponto, segue à montante pela 
drenagem sem denominação até o ponto 12, de c.g.a. 0°42‟17” N e 56°29‟07” Wgr., localizado na 
cabeceira de um afluente sem denominação da margem direita do Igarapé Caxipacoro; deste ponto, 
segue em linha reta até o ponto 13, de c.g.a. 0°41‟38” N e 56°30‟07” Wgr., localizado na cabeceira de 
uma drenagem sem denominação da margem esquerda do Igarapé do Ventura; deste ponto, segue à 
jusante pelo igarapé sem denominação até o ponto 14, de c.g.a. 0°40‟56” N e 56°46‟42” Wgr., 
localizado no referido tributário e o Igarapé do Ventura; deste ponto, segue à jusante pelo Igarapé do 
Ventura até o ponto 15, de c.g.a. 0°35‟59” N e 56°51‟04” Wgr., localizado na confluência do Igarapé 
do Ventura com o Rio Trombetas; deste ponto, segue à montante até o ponto 16, de c.g.a. 0°48‟52” N 
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e 56°56‟07” Wgr., localizado na confluência do Rio Trombetas com o Igarapé do Porão; deste ponto, 
segue à montante pelo Igarapé do Porão até o ponto 17, de c.g.a. 0°44‟13” N e 57°11‟14” Wgr, 
localizado na confluência do Igarapé do Porão com um afluente sem denominação, na margem direita 
do referido rio; deste ponto, segue à montante até o ponto 18, de c.g.a. 0°43‟50” N e 57°11‟50” Wgr, 
localizado na cabeceira do referido afluente; deste ponto, segue em linha reta ate o ponto 19, de 
c.g.a. 0°43‟39” N e 57°11‟53” Wgr, localizado na cabeceira de um afluente sem denominação, à 
margem direita do Igarapé do Adão; deste ponto, segue à jusante do referido afluente até o ponto 20, 
de c.g.a. 0°41‟06” N e 57°13‟07” Wgr, localizado na confluência do Igarapé do Adão com um afluente 
sem denominação; deste ponto, segue à jusante pelo Igarapé do Adão até o ponto 21, de c.g.a. 
0°38‟03” N e 57°20‟19” Wgr, localizado na confluência do Rio Turuna com o Igarapé do Adão; deste 
ponto, segue à montante pela margem esquerda do Rio Turuna até chegar no ponto 22, de c.g.a. 
0°40‟38” N e 57°23‟16” Wgr , localizado na confluência de um rio sem denominação, na margem 
direita do Igarapé Turuna; deste ponto, segue à montante até o ponto 23, de c.g.a. 0°46‟03” N e 
57°54‟31” Wgr, localizado na cabeceira do referido do rio; deste ponto, segue em linha reta até o 
ponto 24, de c.g.a. 0°45‟54” N e 57°54‟47” Wgr., localizado na nascente de uma drenagem sem 
denominação da margem esquerda do Rio Mapuera; deste ponto, segue à jusante pela margem 
esquerda do Rio Mapuera até o ponto 25, de c.g.a. 0°44‟58” N e 57°56‟03” Wgr., localizado na 
confluência da referida drenagem com a Terra Indígena (TI) Trombetas-Mapuera, conforme o Decreto 
n° 1.775, de 8 de janeiro de 1996; deste ponto, segue à jusante, contornando a TI Trombetas-
Mapuera, até o ponto 26, de c.g.a. 0°58‟24” S e 57°08‟51” Wgr., localizado na confluência do Rio 
Cachorro com a TI Trombetas-Mapuera; deste ponto, segue à jusante pela margem esquerda do Rio 
Cachorro até o ponto 27, de c.g.a. 0°59‟35” S e 57°03‟29” Wgr, localizado na confluência do Rio 
Cachorro com o Rio Trombetas; deste ponto, segue à jusante pela margem direita do Rio Trombetas 
até o ponto 28, de c.g.a. 1°05‟16” S e 57°02‟55” Wgr., localizado na confluência do Rio Trombetas 
com a Reserva Biológica (REBIO) do Rio Trombetas; deste ponto, segue à montante, contornando a 
REBIO do Rio Trombetas, até o ponto 29, de c.g.a. 1°08‟33” S e 56°22‟14” Wgr., localizado na 
confluência do Igarapé Araçá com a REBIO do Rio Trombetas e as terras da Associação das 
Comunidades Remanescente de Quilombo Erepecuru (A.CO.R.Q.E.), sob jurisdição do ITERPA 
através do Processo nº 2000/73.899; deste ponto, segue contornado as terras A.C.O.R.Q.E. até o 
ponto 30, de c.g.a. 1°08‟41” S e 55°56‟51” Wgr., localizado na confluência do Igarapé Ariramba com 
as terras da A.C.O.R.Q.E.; deste ponto, segue à montante pelo Igarapé Ariramba até o ponto 31, de 
c.g.a. 1°10‟55” S e 55°39‟40” Wgr., localizado na confluência do Igarapé Ariramba com um afluente 
sem denominação, na margem esquerda do referido igarapé; deste ponto, segue a montante até o 
ponto 32, de c.g.a. 1°12‟22” S e 55°30‟34” Wgr., localizado na nascente do referido afluente sem 
denominação; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 33, de c.g.a. 1°11‟55” S e 55°29‟25” Wgr., 
localizado na cabeceira de um afluente sem denominação da margem direita do Rio Cuminapanema; 
deste ponto, segue à jusante até o ponto 34, de c.g.a. 1°17‟56” S e 53°15‟45” Wgr., localizado na 
confluência do referido afluente com o Rio Cuminapanema; deste ponto, segue à montante pelo Rio 
Cuminapanema até o ponto 35, de c.g.a. 1°09‟15” S e 55°15‟14” Wgr., localizado na confluência do 
Rio Cuminapanema com a Floresta Nacional (FLONA) de Mulata, conforme o Decreto de 1º de 
agosto de 2001; deste ponto, segue contornando o limite da FLONA de Mulata até o ponto 36, de 
c.g.a. 0°59‟59” S e 55°21‟04” Wgr., localizado na confluência do Rio Cuminapanema com a FLONA 
de Mulata; deste ponto, segue à montante pelo Rio Cuminapanema até atingir o ponto inicial desta 
descrição, fechando o perímetro. 
 
Art. 3º Os recursos hídricos, minerários, florestais e demais recursos ambientais das áreas inseridas 
nos limites da Floresta Estadual do Trombetas, de que trata o art. 2º deste Decreto, poderão ser 
aproveitados em conformidade com a legislação federal e estadual pertinente e observado o 
respectivo plano de manejo. 
 
Art. 4º As terras inseridas nos limites da Floresta Estadual do Trombetas, de que trata o art. 2º deste 
Decreto, onde sejam identificadas comunidades tradicionais quilombolas nos termos do plano de 
manejo da Unidade de Conservação, serão objeto de regularização fundiária mediante concessão de 
direito real de uso, na forma prevista no art. 6º, inciso III, da Lei n° 11.284, 2 de março de 2006, 
combinado com art. 7º do Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967. 
 
Art. 5º O direito previsto no art. 4º deste Decreto não exclui a opção das comunidades pelo exercício 
do direito de reconhecimento de domínio previsto no art. 68 do ADCT e legislação estadual 
pertinente, e, neste caso, as tais áreas serão excluídas por lei do âmbito da Floresta Estadual do 
Trombetas, como previsto no art. 22, § 7º, da Lei nº 9.985, 18 de junho de 2000. 
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Art. 6º Fica ressalvado o direito do Estado de criar, nos limites da Floresta Estadual do Trombetas, 
áreas destinadas à instituição de Sistemas de Gestão de Reserva Legal, sob as modalidades 
previstas no Código Florestal, a serem oportunamente regulamentadas em conformidade com a 
legislação estadual e federal pertinente. 
 
Art. 7º O órgão competente estadual presidirá o Conselho Gestor da Floresta do Trombetas, que terá 
natureza consultiva, cabendo ao órgão estadual a administração e a adoção das medidas 
necessárias à sua efetiva proteção e implantação. 
 
Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO, 4 de dezembro de 2006. 
 

SIMÃO JATENE 
 

Governador do Estado 
 

VILMOS DA SILVA GRUNVALD 
 

Secretário Especial de Estado de Produção 
 

RAUL PINTO DE SOUZA PORTO 
 

Secretário Executivo de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente 
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PORTARIA DE CRIAÇÃO DO CONSELHO GESTOR DA FLOTA DO TROMBETAS 

DIÁRIO OFICIAL Nº. 31565 de 15/12/2009 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 

PORTARIA Nº. 3.664/2009-GAB/SEMA DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009 

 

Número de Publicação: 53960 

O Secretário de Estado de Meio Ambiente, usando das atribuições legais que lhe são conferidas, e, 

Considerando o disposto no § 5º e § 6º do artigo 17 da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000; 

Considerando o Decreto nº. 4.340 de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da referida Lei.  

RESOLVE:  

Art. 1º. Fica instituído o Conselho da Floresta Estadual do Trombetas – Flota Trombetas, criada pelo 
Decreto Estadual nº. 2.607, de 04 de dezembro de 2006.  

Parágrafo único. O Conselho mencionado neste artigo é de cunho consultivo.  

Art. 2º. Compete ao Conselho da Flota Trombetas:  

I - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da unidade de 
conservação, garantindo o seu caráter participativo;  

II - buscar a integração da unidade de conservação com as demais unidades e espaços territoriais 
especialmente protegidos e com o seu entorno;  

III - envidar esforços para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais relacionados 
com a unidade;  

IV - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo órgão executor em 
relação aos objetivos da unidade de conservação;  

V - opinar sobre a contratação e os dispositivos do termo de parceria a ser firmado com Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, no caso de gestão compartilhada da unidade;  

VI - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria, quando 
constatada irregularidade, no caso do inciso anterior;  

VII - manifestar-se, sempre que solicitado pela SEMA, sobre obra ou atividade potencialmente 
causadora de impacto na unidade de conservação;  

VIII - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a população do 
entorno ou do interior da unidade; e  

IX - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 3º. O Conselho da Flota Trombetas é composto por 26 (vinte e seis) conselheiros assim 
discriminados:  

I - representantes do Poder Público, sendo um (01):  

a) - da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (titular e suplente); 
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b) do Instituto de Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará (titular e suplente); 

c) – da Prefeitura Municipal de Oriximiná (titular e suplente); 

d) – do Poder Legislativo de Oriximiná (titular e suplente); 

e) – da Prefeitura Municipal de Óbidos (titular);  

f) – do Poder legislativo de Óbidos (titular); 

g) – da Prefeitura Municipal de Alenquer (suplente); 

H) – do Poder Legislativo de Alenquer (suplente); 

i) – do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (titular e suplente); 

j) – da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará, escritório regional de 
Santarém - Óbidos (suplente); 

l) – da Universidade Federal do Pará pólo de Oriximiná (titular); 

m) - da Fundação Nacional do Índio - Funai Belém (titular e suplente); 

II - representantes da sociedade civil, sendo um (01):  

a) – da Associação das Comunidades Remanescente de Quilombos do Município de Oriximiná (titular 

e suplente); 

 

b) – da Associação dos Moradores da Comunidade Remanescente de Quilombo de Cachoeira 

Porteira (titular e suplente); 

 

c) - do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Oriximiná (titular); 

 

d) – do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Óbidos (suplente); 

e) – do Instituto Gaia de Defesa das Águas - Gaia (titular); 

f) - da Associação de Defesa Etno-Ambiental – Kanindé (suplente); 

 

g) da Associação de Moveleiros do Município de Oriximiná (titular) 

 

h) – da Associação Comunitária das Comunidades da Área do Repartimento de – ACDAR Óbidos 

(suplente); 

 

i) da Unidade Integrada de Defesa Ambiental Oriximiná – Pará (titular); 

 

j) – da Associação de Apoio ao Meio Ambiente e a Vida – AAMAV – Óbidos (suplente); 

 

l) – da Paróquia do Município de Oriximiná (titular); 

 

m) da Paróquia do Município de Óbidos (suplente); 
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n) – da Associação dos Povos ÍndígenasMapuera (titular e suplente); 

 

o) – da Associação dos Povos Indígenas Apitikatxi (titular e suplente); 

Art. 4º. Os representantes do Poder Público se credenciarão como membros do Conselho e seus 
respectivos suplentes, por meio de ofícios de indicação da instituição que representam e os da 
sociedade civil mediante apresentação da ata da reunião que os indicou, cópia do Estatuto Social, 
cópia da atual diretoria e CNPJ.  

§ 1º. A nomeação dos membros do Conselho ocorrerá por ato do titular da SEMA, a partir das 
indicações de que trata o artigo anterior.  

§2º. O mandato do Conselheiro é considerado atividade de relevante interesse público e não é 
remunerado.  

Art. 5º. A renovação do Conselho seguirá o disposto no inciso II do art. 321, da Constituição Estadual.  

Art. 6º. O Presidente do Conselho da Flota Trombetas será o representante da SEMA. 

Parágrafo único. O Presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos pelo suplente.  

Art.7º: As normas internas de organização e funcionamento dos Conselhos, constarão do Regimento 
Interno por eles elaborados e aprovados. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Belém, 21 de outubro de 2009. 

Aníbal Pessoa Picanço 
Secretário de Estado de Meio Ambiente 


